
     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rita Daniela da Silva Dinis                                                                                                                                                                               PV - ESEV 2023 

P
e

rc
e

ç
õ

e
s
 d

o
s
 p

ro
fe

s
s
o

re
s
 d

o
 1

.º C
ic

lo
 d

o
 E

n
s
in

o
 B

á
s
ic

o
 e

m
 to

rn
o

 

d
o

 c
u

rríc
u

lo
.  

R
ita

 D
a
n
ie

la
 d

a
 S

ilv
a
 D

in
is 

T
ra

b
a
lh

o
 e

fe
tu

a
d
o
 so

b
 a

 o
rie

n
ta

ç
ã
o
 d

e
: 

P
ro

fe
sso

ra
 
D

o
u
to

ra
 
A
n
a
 
P
a
u
la

 
C
a
rd

o
so

 
e
 
c
o
o
rie

n
ta

ç
ã
o
 
d
a
 
P
ro

fe
sso

ra
 
D

o
u
to

ra
 

C
a
rla

 L
a
c
e
rd

a
. 

2
0
2
3
 

Perceções dos professores do 1.º Ciclo do Ensino em torno do currículo 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Perceções dos professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico em torno do 
currículo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

R
it
a
 D

a
n
ie

la
 d

a
 S

ilv
a
 D

in
is

 
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

P
e
rc

e
çõ

e
s 

d
o
s 

p
ro

fe
ss

o
re

s 
d
o
 1

.º
 C

ic
lo

 d
o
 E

n
si

n
o
 B

á
si

co
 e

m
 t

o
rn

o
 d

o
 c

u
rr

íc
u
lo

 
P
V
 -
 E

S
E
V
 

2
0
2
3
 

12/11/2023 

Relatório Final de Estágio 

Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do Primeiro Ciclo do Ensino Básico 

Rita Daniela da Silva Dinis 



 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INTEGRIDADE CIENTÍFICA 

 

 

 

 

 

Rita Daniela da Silva Dinis, n.º 12731 do curso de Mestrado em Educação Pré-Escolar 

e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico, declara, sob compromisso de honra, que o 

Projeto Final é inédito e foi especialmente escrito para este efeito. 

 

 

 

 

Viseu, 12/11/2023 

 

 

 

 

A aluna, ___________________________________ 

 

                                     

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Só um currículo planeado em parte na escola pelo professor, opcional, flexível 

e aberto e com objetivos em si mesmo pode ser adequado à variedade de alunos da 

escola unificada” (Formosinho, 1985, p. 267).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Agradecimentos  

 

Durante todo o meu percurso tive pessoas que me ajudaram e fizeram com que 

conseguisse dar o meu melhor. Como se costuma dizer, sozinho vai-se mais rápido, 

mas acompanhado vai-se mais longe. Aprendi com este trabalho que a colaboração e 

a entreajuda são o caminho para o sucesso. 

Desde logo, tenho de agradecer à Professora Doutora Carla Lacerda, que 

despertou em mim a paixão pelo currículo, com ela aprendi e descobri que é possível 

que a nossa fala seja a nossa prática, tal como refere Paulo Freire (2003) “é preciso 

diminuir a distância entre o que diz e o que se faz, até que, num dado momento, a tua 

fala seja a tua prática” (p. 61). Muito obrigada pela sua paixão ao ensino, por se dedicar 

aos seus alunos e não se preocupar apenas com a avaliação final, mas com o 

conhecimento que conseguimos construir ao longo da nossa formação, por despertar 

em nós o poder e a responsabilidade que um(a) professor(a) tem na sociedade. Grata 

por não olhar para os seus alunos(as) como mais um número, por ter em conta todas 

as nossas características individuais e, essencialmente, por nos escutar, sempre! 

Tenho de realçar a orientação, ajuda e atenção que a Professora Doutora Ana 

Paula Cardoso deu sempre ao longo deste trabalho e desde o primeiro momento em 

que fui sua aluna. Ela, que ensina com brilho no olhar, está sempre disponível para os 

seus alunos, faz muito mais do que as suas “obrigações”, escuta as nossas 

preocupações e tenta resolvê-las. Teve um papel preponderante na realização deste 

trabalho, estando disposta a colaborar e como sempre com um sorriso no rosto, 

independentemente do que se estivesse a acontecer! Grata pela sua compreensão, 

empatia e alegria ao ensinar. 

À minha família devo um muito obrigada por todas as minhas conquistas, que 

sem eles nada seria possível, são a minha força. 

Ao meu namorado pela sua paciência, compreensão e companheirismo. 

E, não poderia acabar sem agradecer, a todos aqueles que se cruzaram no meu 

caminho, porque através deles aprendi e descobri. A todas as crianças que levaram um 

pouco de mim e deixaram um pouco de si. 

Grata por ter tido esta oportunidade de estudar na Escola Superior de Educação 

de Viseu, onde não somos vistos como um número, mas como um ser único, pronto 

para aprender com os melhores professores. 

 

 



Resumo  

 

 O presente estudo tem como principal objetivo conhecer as perceções dos 

professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico (CEB) em torno do currículo, para o efeito 

realizámos uma investigação de caráter descritivo, de natureza quantitativa, tendo como 

técnica privilegiada de recolha de dados o inquérito por questionário. 

  Deste modo, procurámos saber quais as perceções curriculares dos professores 

do 1.º CEB, pois a forma como cada professor perceciona o currículo pode dar-nos a 

conhecer, por exemplo, o que este mais valoriza na sua prática pedagógica, como 

perceciona o ensino, e qual a sua conceção de escola.  

 O currículo é um elemento fundamental de qualquer sistema educativo e, cada 

vez mais, tem sido alvo de estudo. Importa destacar que diferentes autores apresentam 

diferentes perceções do que é o currículo. No entanto, existe sempre a coexistência de 

dois planos de conceptualização de currículo: o plano das intenções e o plano real 

(Viana & Peralta, 2020). 

 Destacamos que o trabalho está dividido em duas partes fundamentais, a 

primeira parte diz respeito à reflexão crítica sobre as práticas em contexto no 1.º CEB e 

na Educação Pré-Escolar (EPE) e a segunda parte refere-se ao trabalho de 

investigação, tendo como questão-problema “Quais as perceções dos professores do 

1.º Ciclo do Ensino Básico em torno do currículo?”. Sendo que os principais objetivos 

desta investigação são: conhecer as perceções de currículo dos professores tendo 

subjacente as diversas teorias curriculares; analisar como é que as manifestações do 

currículo estão presentes nas práticas pedagógicas dos professores, tendo em conta as 

suas perspetivas; aferir a relevância que o currículo oculto assume nas práticas 

curriculares dos professores; e analisar que práticas do currículo oculto os professores 

mais valorizam. 

Dos resultados obtidos nesta investigação, podemos destacar que os diferentes 

professores inquiridos identificam-se e posicionam-se de diversas formas quanto à 

conceção de currículo, porém identificam-se mais com as teorias tradicionais. Importa 

salientar a necessidade de um professor ser crítico e não apenas um transmissor de 

conhecimento.  

 

 

 

Palavras-chave: Estudos curriculares; currículo; gestão curricular; currículo oculto. 



Abstract 

 

 The main objective of this study is to find out about the perceptions of primary 

education teachers regarding the curriculum. To this end, we carried out a descriptive, 

quantitative investigation, using a questionnaire survey as the main data collection 

technique. 

 In this way, we tried to find out about the curriculum perceptions of primary 

education teachers, because the way each teacher perceives the curriculum can tell us, 

for example, what they value most in their pedagogical practice, how they perceive 

teaching, and what their conception of school is. 

 The curriculum is a fundamental element of any educational system and is 

increasingly being studied. It is important to note that different authors have different 

perceptions of what the curriculum is. However, two levels of curriculum 

conceptualization always coexist: the level of intentions and the real level (Viana & 

Peralta, 2020). 

 We would like to point out that the work is divided into two fundamental parts: the 

first part concerns critical reflection on practices in the context of the primary education 

and Pre-School Education and the second part refers to the research work, with the 

problem question "What are the perceptions of primary education teachers about the 

curriculum?". The main objectives of this research are: to understand teachers' 

perceptions of the curriculum, based on the various curriculum theories; to analyze how 

the manifestations of the curriculum are present in teachers' pedagogical practices, 

taking into account their perceptions; to assess the relevance of the hidden curriculum 

in teachers' curricular practices; and to analyze which practices of the hidden curriculum 

teachers value the most. 

 From the results obtained in this research, we can highlight that the different 

teachers surveyed identify and position themselves in different ways in terms of their 

conception of the curriculum, but they identify more with traditional theories. It is 

important to emphasize the need for a teacher to be critical and not just a transmitter of 

knowledge. 

 

 

 

 

keywords: curriculum studies; curriculum; curricular management; hidden curriculum. 
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Introdução 

 

O presente Relatório Final de Estágio (RFE), intitulado de Perceções dos 

professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico em torno do currículo, foi realizado no âmbito 

da Unidade Curricular (UC) de Seminário de Investigação sobre as Práticas, permitindo, 

dessa forma, a obtenção do grau de mestre. 

A conceção deste trabalho permite refletir sobre o percurso realizado ao longo 

dos diferentes estágios, assim como realizar um trabalho de investigação. A estrutura 

deste trabalho tem duas partes principais: na primeira parte a reflexão crítica sobre as 

práticas no 1.º CEB e na EPE, que inclui as caracterizações dos/das alunos/crianças, 

dos contextos, a análise das práticas pedagógicas, tendo como referência as quatro 

dimensões presentes nos Padrões de Desempenho Docente que são apresentadas no 

Despacho n.º 16034/2010, de 18 de outubro; a segunda parte diz respeito ao trabalho 

de investigação de uma problemática que se evidenciou ao longo do nosso percurso de 

formação que, neste caso, se trata de uma investigação sobre as perceções dos 

professores do 1.º CEB em torno do currículo. 

Relativamente à reflexão crítica sobre as práticas, podemos destacar algumas 

diferenças sentidas nos diferentes contextos, ou seja, no 1.º CEB e na EPE. No 1.º CEB 

a experiência não correu como estávamos à espera, uma vez que durante um período 

de tempo estivemos em Ensino a Distância (EaD), o que permitiu desenvolver outras 

competências e estratégias de ensino, como por exemplo utilizar mais as Tecnologias 

de Informação e Comunicação (TIC) e ter mais tempo para refletir através da análise 

crítica das aulas do Estudo em Casa. No entanto, o ensino presencial permitiu-nos 

compreender, ainda mais, que é preciso ter um amplo conhecimento de conteúdo e é 

de extrema importância criar uma boa relação com os alunos, escutá-los e respeitar o 

ritmo de aprendizagem de cada um deles. Na EPE a experiência foi bastante 

enriquecedora, uma vez que senti que as crianças eram muito curiosas, onde tínhamos 

a possibilidade de planear de acordo com o que elas desejavam aprender, onde estas 

eram (co)aprendizes. Destacamos que os diferentes estágios se complementam, 

apesar de serem em diferentes contextos. 

No que concerne ao trabalho de investigação, a questão-problema é “Quais as 

perceções dos professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico em torno do currículo?”, sendo 

que os principais objetivos são: conhecer as perceções de currículo dos professores 

tendo subjacente as diversas teorias curriculares; analisar como é que as manifestações 

do currículo estão presentes nas práticas pedagógicas dos professores, tendo em conta 
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as suas perspetivas; aferir a relevância que o currículo oculto assume nas práticas 

curriculares dos professores; e analisar que práticas do currículo oculto os professores 

mais valorizam. 

Ainda relativamente à segunda parte, podemos referir que, primeiramente, 

apresentamos uma breve nota introdutória, de forma a clarificar o termo currículo, de 

seguida identificamos a problemática, assim como os principais objetivos da 

investigação. Posteriormente, surge o enquadramento teórico tendo como base 

diferentes autores, também é apresentada a metodologia: o tipo de investigação, a 

amostra e a sua caracterização, as técnicas e instrumentos de recolha de dados, as 

técnicas de tratamento e análise de dados. Para finalizar, surge a apresentação e a 

discussão dos dados obtidos. 

No que concerne ao enquadramento teórico, primeiramente é explorado o termo 

currículo e são apresentadas as teorias curriculares, assim como as diferentes 

manifestações do currículo, tendo subjacente autores de referência, como por exemplo: 

Maria do Céu Roldão e José Augusto Pacheco. De seguida, surge uma abordagem à 

gestão curricular, tendo como referência diferentes documentos, no entanto, podemos 

destacar o Decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de julho, e o Decreto-lei n.º 55/2018, de 6 de 

julho. 

Relativamente à recolha de dados a técnica privilegiada foi o inquérito por 

questionário, em que as perguntas assumem a forma de questões fechadas, de forma 

a facilitar a análise dos dados recolhidos. 

No final deste RFE, apresenta-se uma conclusão geral que tem como finalidade 

refletir acerca das aprendizagens conseguidas ao longo do percurso de formação. 
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Parte I - Reflexão crítica sobre as práticas em contexto 
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Nota introdutória 

Na primeira parte do presente RFE são apresentados os contextos de estágio 

no âmbito das Unidades Curriculares de Prática de Ensino Supervisionada no 1.º Ciclo 

do Ensino Básico (PES1CEB) e Prática de Ensino Supervisionada na Educação Pré-

Escolar (PESEPE), assim como uma apreciação crítica dos estágios desenvolvidos no 

1.º CEB e na EPE. 

Importa referir que ao longo dos estágios desenvolvidos, sempre tivemos a 

oportunidade de refletir, o que permitiu analisar o trabalho desenvolvido e, 

consequentemente, compreender o que poderíamos melhorar. Posto isto, a prática deve 

estar sempre associada à reflexão, como afirma Freire (1991), “a gente se faz educador, 

a gente se forma, como educador, permanentemente, na prática e na reflexão sobre a 

prática” (p. 58). 

Deste modo, na primeira parte deste RFE são apresentados, de forma breve, os 

contextos de estágio, bem como uma apreciação crítica sobre as práticas nos respetivos 

níveis de ensino, tendo em consideração as dimensões estabelecidas nos Padrões de 

Desempenho Docente que são apresentadas no Despacho n.º 16034/2010, de 18 de 

outubro, sendo estas: a vertente profissional, social e ética; o desenvolvimento do 

ensino e da aprendizagem; a participação na escola e na relação com a comunidade 

educativa; o desenvolvimento e formação profissional ao longo da vida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 
 

1. Contextualização dos estágios desenvolvidos 

O Mestrado em EPE e Ensino do 1.º CEB, permitiu-nos o contacto com a 

realidade educativa e, por sua vez, uma reflexão crítica sobre a prática, pois tal como 

afirma Pimenta (2002) a formação de professores não se constrói apenas com 

conhecimentos e técnicas, pelo contrário deve existir um trabalho de reflexão crítica 

sobre as práticas. 

1.1. 1.º Ciclo do Ensino Básico   

Nas Unidades Curriculares de PES1CEB I e II, tivemos a oportunidade de 

observar a realidade do 1.º CEB e, posteriormente, de lecionar numa turma do segundo 

ano de escolaridade. 

Porém, devido à situação pandémica do país estivemos em regime de EaD, 

durante esse período foi-nos proposta a realização de materiais, a análise crítica das 

aulas de Estudo Em Casa, bem como a conceção de planos de aula. A orientadora 

cooperante, também, nos propôs uma ação didática que consistisse na 

interdisciplinaridade. É proveitoso referir que a interdisciplinaridade “funciona através do 

diálogo entre disciplinas, um mecanismo de ligação entre diferentes linguagens, 

métodos e práticas que permite a sua integração para melhor reflectir as complexidades 

do mundo. Porque o conhecimento não está contido nos limites disciplinares” (Reis, 

2020, p. 66), ou seja, não existe barreiras entre as áreas disciplinares, nem se dividem 

estas por “gavetas”, é um processo de (re)construção de conhecimento ativo e fluído. 

Ainda, relativamente ao EaD é importante referir que este “funciona através de 

uma plataforma digital, constituída por salas de aula virtuais, organizadas por público-

alvo, ano e ciclo de escolaridade, com recurso a formas de trabalho síncronas e 

assíncronas” (Direção-Geral da Educação, 2020). Este pode ser enriquecido com 

atividades para decorrer em modo síncrono ou modo assíncrono. Segundo o Ministério 

da Educação (2021): 

modo síncrono (atividades realizadas em direto ou em tempo real e em que todos 

os participantes se encontram e reúnem em simultâneo), ou em modo 

assíncrono (atividades realizadas ao longo de um período temporal previamente 

definido, mas que não obriga a uma presença síncrona, ou seja, cada 

interveniente escolhe o momento em que participa e realiza a atividade, fazendo-

o em diferido) (p. 4). 

Na UC de PES1CEB II, referente ao segundo semestre, já tivemos a 
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oportunidade de realizá-la em contexto presencial, sendo que os diversos materiais 

foram desenvolvidos em grupo constituído por dois elementos. Posto isto, foram 

diversas as tarefas desenvolvidas ao longo da respetiva Prática de Ensino 

Supervisionada (PES), nomeadamente: planificações; relatórios semanais; momentos 

de intervenção; implementação de uma Estratégia de Ensino (Viagem no Tempo); 

conceção de um Relatório Final. Neste sentido, é importante clarificar o conceito de 

Estratégia de Ensino, segundo as palavras de Roldão (2009): 

A acção de ensinar é pois em si mesma uma acção estratégica, finalizada, 

orientada e regulada face ao desiderato da consecução da aprendizagem 

pretendida no outro. Não se trata assim, para o professor, de se perguntar: 

“Como é que vou organizar a apresentação deste conteúdo de modo a ser claro 

e percetível?” – mas sim “Como é que vou conceber e realizar uma linha de 

actuação (que pode incluir a apresentação do conteúdo, estrategicamente 

organizada e articulada com outros dispositivos), com que tarefas, com que 

recursos, com que passos, para conseguir estes alunos em concreto aprendam 

o conteúdo que pretendo ensinar?” (p. 56). 

É importante destacar que devido à situação pandémica não iam os dois 

elementos do grupo lecionar ao mesmo tempo (cf. Anexo 1). 

 Relativamente à PES1CEB II foi realizada no mesmo contexto, isto é, numa 

turma do 2.º ano de escolaridade, pertencente a uma escola localizada na zona centro 

de Viseu. Assim, tivemos a oportunidade de lecionar numa turma constituída por 19 

alunos, na Tabela 1 podemos observar a distribuição destes por género. Existia um 

aluno com Necessidades de Saúde Especiais (NSE), que frequentava a terapia da fala, 

tinha apoio psicológico e uma professora de apoio que o acompanhava. 

Maioritariamente, conseguia realizar todas as tarefas propostas, mas não na sua 

totalidade, devido, por exemplo, ao défice de atenção e ao baixo nível cognitivo 

respetivo à sua faixa etária.  
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Tabela 1 
Caracterização da turma (género) 
 

 

 

 

 

 

 

A turma caracterizava-se pela intervenção recorrente ao longo da aula, uma vez 

que todos os alunos participavam bastante. É importante destacarmos que falava 

sempre uma pessoa de cada vez, respeitando o colega que estava a falar. Durante a 

aula, estes falavam sobre os conteúdos que lhes eram explicados, retiravam dúvidas e 

partilhavam experiências pessoais, quando realizavam tarefas permaneciam em 

silêncio. 

Os alunos demonstravam-se interessados e motivados para aprender, 

ajudavam-se uns aos outros e existia um clima de tranquilidade, de respeito, de partilha 

e de valorização pelo que o colega, professora titular e estagiária diziam, favorecendo 

o processo de ensino-aprendizagem. A relação dos alunos era muito boa, nunca 

deixavam nenhum colega isolado do restante grupo, caracterizavam-se por serem muito 

compreensivos e unidos entre si, tanto na sala de aula como durante o recreio. Quando 

surgia alguma dúvida aquando da resolução de uma tarefa, estes, muitas das vezes, 

ajudavam-se entre si, mas também colocavam o dedo no ar ou chamavam pela 

estagiária ou pela professora titular. Importa destacar que este trabalho de cooperação 

é fundamental, como aponta Nóvoa (2007):  

Se não houver o trabalho de cooperação entre os alunos mais e menos 

avançados, entre os alunos que têm maior predisposição para certas disciplinas 

e os que têm para outras, enfim, se não houver a possibilidade do professor não 

ser o único ensinante dentro da sala de aula, é impossível conseguir práticas de 

diferenciação pedagógica (p. 9).  

Quando existia um conflito no recreio os alunos contavam, imediatamente, à 

professora titular ou à estagiária e existia uma discussão coletiva de forma a resolvê-lo. 

Para concluir, a turma demonstrava-se curiosa, interessada e muito empenhada em 

todas as tarefas propostas. 

Género Total 

Masculino 7 

Feminino 12 

Total 19 
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1.2. Educação Pré-Escolar  

As Unidades Curriculares de PESEPE I e II desenvolveram-se na EPE, num 

jardim de infância localizado na zona centro de Viseu. 

Primeiramente, importa destacarmos que a EPE é a “primeira etapa da educação 

básica no processo de educação ao longo da vida, sendo complementar da acção 

educativa da família, com a qual deve estabelecer estreita cooperação, favorecendo a 

formação e o desenvolvimento equilibrado da criança” (Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro, 

Artigo n.º 2). Posto isto, este contexto educativo é imprescindível para o 

desenvolvimento da criança a vários níveis, assim como a sua inserção na sociedade 

como ser autónomo, crítico, resiliente, solidário, responsável, livre, entre outros valores 

importantes para a vida presente e futura desta. 

 Neste sentido, a EPE é a primeira etapa da educação básica no processo de 

educação ao longo da vida, esta tem uma grande relevância para a construção da atual 

e futura sociedade. É importante mencionar que se agirmos desde cedo podemos 

garantir uma sociedade em que todos têm as mesmas oportunidades, como está 

referido nas Orientações para Educação Pré-Escolar (OCEPE) “as crianças […] são 

chamadas a desenvolver competências de nível mais elevado, comunicando e criando. 

Vale a pena pensar como podemos deixar esta experiência enriquecedora contaminar 

outros níveis educativos” (Ministério da Educação, 2016, p. 4). 

No que diz respeito à duração do estágio, este iniciou, no primeiro semestre, no 

dia 18 de outubro de 2021 e terminou a 18 de janeiro de 2022, relativamente ao estágio 

do segundo semestre iniciou no dia 14 de março e terminou no dia 22 de junho de 2022 

(cf. Anexo 2), ressalvo que terminei neste dia pois tive de compensar alguns dias devido 

a problemas de saúde.  

Destaco que tivemos a oportunidade de ter dias de observação, no entanto, esta 

deve ser constante, uma vez que “observar o que as crianças fazem, dizem e como 

interagem e aprendem constitui uma estratégia fundamental de recolha de informação” 

(Ministério da Educação, 2016, p. 13), sendo assim, o/a educador/a não se pode limitar 

às primeiras impressões daquilo que observa, para isso deve registar e documentar o 

que observou, de forma a que mais tarde tenha a possibilidade de refletir. 

De acordo com o explanado anteriormente, durante o estágio observámos as 

crianças, por exemplo, durante o brincar livre, uma vez que permitiu-nos conhecer 

melhor os seus interesses e encorajá-las e colocar-lhes desafios às suas descobertas 

e explorações. Deste modo, a partir da observação do brincar a educadora pode 

“planear propostas que partindo dos interesses das crianças, os alarguem e 
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aprofundem” (Ministério da Educação, 2016, p. 11). 

Relativamente ao estágio desenvolvido, podemos referir que realizámos 

múltiplas tarefas, como por exemplo: planificações, relatórios semanais, planeamento, 

implementação e avaliação do projeto de envolvimento da família, tarefas relacionadas 

com a avaliação e a colaboração com a orientadora cooperante em projetos do jardim 

de infância, na elaboração do Projeto Curricular de Turma e na realização e na análise 

de testes sociométricos. 

No que diz respeito à constituição do grupo, este é constituído por 19 crianças 

com idades compreendidas entre os 3 e os 6 anos. Na Tabela 2 podemos observar a 

distribuição por idades e géneros. 

Tabela 2 
Caracterização do grupo de crianças (idade e género) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Destacamos que das 19 crianças duas do género masculino têm Perturbação do 

Espectro do Autismo (PEA). 

 Relativamente ao contexto socioeconómico, pudemos verificar que o nível do 

contexto socioprofissional dos encarregados de educação é muito diversificado, como 

por exemplo: uns são licenciados e mestres, outros têm habilitações literárias 

equivalentes ao 3.º CEB, por outro lado, alguns possuem níveis baixos de escolaridade, 

no entanto, a maioria destes encontra-se empregado à exceção de 4. 

 No que diz respeito à relação família-escola, o estágio desenvolvido fez-nos ter 

uma maior consciência do que se passa na realidade, em que e para estabelecer esta 

parceria é necessário um processo contínuo e que exige muito esforço por parte de 

todos os elementos. Importa destacar que esta relação deve ter como objetivo o bem-

estar da criança, deste modo é fundamental 

a interacção, a comunicação e colaboração entre a família e o serviço de 

atendimento promovem ganhos desenvolvimentais das crianças mais 

significativos e contribuem para a compreensão da identidade e da competência 

Género 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos Total 

Masculino 2 2 4 3 11 

Feminino 5 2 0 1 8 

Total 7 4 4 4 19 
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da criança e sua realização. Contribuem ainda para a diminuição do stress 

familiar e para o desenvolvimento profissional dos cuidadores/educadores 

(Oliveira-Formosinho, 2011, p. 76). 

Relativamente às crianças podemos afirmar que, maioritariamente, eram 

autónomas e autorregulavam-se, como por exemplo: quando se organizavam pelas 

áreas da sala na atividade livre, tomavam decisões e resolviam os seus conflitos. Ao 

longo do estágio, estas demonstraram e apresentaram diferentes curiosidades acerca 

de diversos tópicos. Outro dos aspetos que achamos pertinente referir é que estas 

tinham uma boa relação entre os pares, com a educadora e com a assistente 

operacional, que se refletia no dia-a-dia.  

De acordo com o explanado anteriormente, podemos constatar que durante as 

atividades propostas as crianças demonstravam sempre muito empenho e dedicação, 

pois, por exemplo, participavam ativamente nos diálogos coletivos e gostavam de 

partilhar os seus interesses e experiências. 

Neste sentido, a relação que eu e a minha colega de estágio estabelecemos com 

as crianças ao longo do estágio foi pautada, por exemplo, por as orientar, motivá-las a 

serem mais autónomas, a entreajudarem-se e a cooperarem. Desta forma, tentámos 

fazer com que estas percebessem que não detínhamos todo o conhecimento e que 

tínhamos muito a aprender com elas, com a orientadora cooperante e a assistente 

operacional. 

 No que diz respeito à organização do tempo, este já estava definido quando 

iniciámos o estágio. Importa destacar que a sua gestão deve de ser flexível e permitir à 

criança desenvolver diversas competências (sociais, cognitivas, atitudinais entre 

outras). Como está referido nas OCEPE o, tempo educativo deve ser flexível, no 

entanto, é importante que exista momentos que se repitam com uma certa 

periodicidade. Deste forma, 

a sucessão de cada dia, as manhãs e as tardes têm um determinado ritmo, 

existindo, deste modo, uma rotina que é pedagógica porque é intencionalmente 

planeada pelo/a educador/a e porque é conhecida pelas crianças, que sabem o 

que podem fazer nos vários momentos e prever a sua sucessão, tendo a 

liberdade de propor modificações. Nem todos os dias são iguais, as propostas 

do/a educador/a ou das crianças podem modificar o quotidiano habitual 
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(Ministério da Educação, 2016, p. 27). 

Tabela 3  
Organização do tempo nesse jardim de infância 

 

Em relação às atividades livres as crianças tinham acesso aos jogos na manta 

e nas mesas, ao desenho, à pintura, à plasticina e ao recorte (cf. Anexo 3). Estas 

decidiam para qual atividade livre queriam ir colocando o cartão de identificação no 

quadro de regulação das atividades livres, em cada uma delas existia um número 

máximo de crianças que podiam lá estar. 

Relativamente à organização do espaço já estava definida, porém podemos 

caracterizar o espaço exterior como amplo, onde se encontravam presentes 2 caixas de 

areia, e as crianças tinham a possibilidade de levar para o exterior: pás, baldes, 

carrinhos, entre outros. Em relação ao espaço interior, a sala tinha cantinhos, porém por 

causa da covid-19 só o da biblioteca é que se encontrava disponível, nas paredes 

existiam instrumentos de regulação (como por exemplo: das atividades livres, das 

presenças e das regras), existiam três mesas redondas, uma manta, diversos armários 

para arrumação e relativamente à luminosidade era muito boa graças às janelas, que 

não estavam ao alcance das crianças. Os brinquedos/materiais disponíveis para estas 

utilizarem eram: puzzles, legos, animais de plástico, plasticina, bonecos que 

Horário  Rotina   Espaço   

09H00-09H30  Atividade livre  Sala   

09H30-09H45   Higiene pessoal  Casas de banho  

09H45-10H00   Lanche  Sala   

 

10H00-10H30  

 

 Recreio  

Espaço  

exterior/interior   

 

10H30-11H35  

 

 Atividade orientada  

Espaço  

exterior/interior  

11H35-11H50  Higiene pessoal  Casas de banho  

11H50-13H50  Almoço  Refeitório   

13H50-14H00  Higiene pessoal  Casas de banho   

14H00-14H30   Atividade livre  Sala   

14H30-15H20   Atividade orientada  Espaço  

exterior/interior  

15H20-15H30   Avaliação do dia  Sala   

15H30-15H45   Higiene pessoal  Casas de banho  

15H45-16H00   Lanche  Sala   
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representam as profissões, tesouras, materiais de escrita (lápis, marcadores, lápis de 

cera, etc.), tangram, entre outros. É importante referir que existia um quadro para cada 

criança com PEA, composto por fotografias dos vários momentos do dia, estes 

permitiam que a criança soubesse o que ia acontecer no momento seguinte, entre outros 

aspetos. 

Na imagem seguinte temos a planta da sala do respetivo jardim de infância, de 

forma a simplificar a descrição realizada acima. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota. Legenda: 1- porta; 2- instrumentos de regulação; 3- manta (espaço de grande grupo); 4- 

armário dos portefólios; 5- armário dos jogos; 6- armário de arrumos; 7- cantinho do jogo 

simbólico e do jogo dramático; 8- armário do material de expressão plástica; 9- janelas; 10- 

lavatório; 11- mesas; 12- cantinho da biblioteca; 13- quadro negro; 14- secretária/computador; 

15- quadro de projeção. 

Importa que as crianças conheçam e compreendam como o espaço da sala está 

organizado e como podem utilizá-lo, deste modo devem participar na sua organização 

e nas mudanças que podem ser realizadas. Nesta sala, era notório que as crianças 

conheciam bem o espaço e apropriavam-se dele, o que lhes permitia fazer escolhas e 

decidiram de que forma queriam utilizar os materiais disponíveis (Ministério da 

Educação, 2016).  

Em suma, consideramos este local de estágio e o grupo de crianças muito 

desafiante, mas só assim conseguimos construir múltiplas aprendizagens e superar 

desafios todos os dias, proporcionou-nos a oportunidade de errar, refletir, agir e mudar, 

tendo sempre como objetivo o bem-estar e a segurança de cada criança. 

Figura 1  
Planta da sala de atividades 
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2. Apreciação crítica dos estágios desenvolvidos 

2.1. 1.º Ciclo do Ensino Básico 

A apreciação crítica das competências desenvolvidas na PES1CEB serão 

abordadas tendo como ponto de referência os Padrões de Desempenho Docente no 

que diz respeito às dimensões presentes no Despacho n.º 16034/2010, de 18 de 

outubro. 

Assume-se como relevante salientar que Shulman e Shulman (2004) defendem 

que “If the accomplished teacher were merely capable of vision, motivation, 

understanding, and practice, he or she would still lack the capacity for learning from 

experience and, thus, the capacity for purposeful change” (p. 264). Neste sentido, o 

professor deve ter a capacidade de aprender com a experiência, isto é, refletir sobre a 

sua prática pedagógica. 

Dessa forma, as dimensões fundamentais mencionadas no Despacho n.º 

16034/2010, de 18 de outubro são: profissional, social e ética; desenvolvimento do 

ensino e da aprendizagem; participação na escola e relação com a comunidade 

educativa; desenvolvimento e formação profissional ao longo da vida. Estas dimensões 

são cruciais para orientar as práticas docentes, pois permitem refletir criticamente 

acerca das mesmas. Como está referido no Despacho n.º 16034/2010, de 18 de 

outubro: 

a definição de padrões de desempenho docente consagrada neste diploma 

poderá contribuir para orientar a acção dos docentes, para estimular a respectiva 

auto-reflexão, para articular a avaliação do seu desempenho e para catalisar um 

debate construtivo e enriquecedor sobre a profissionalidade docente. 

Nesta linha de pensamento, os padrões de desempenho são um elemento de 

referência para a avaliação do desempenho docente e permitem (re)orientar a prática 

dos professores.  

No que reporta à dimensão “vertente profissional, social e ética”, existem 

indicadores que estiveram presentes ao longo das nossas práticas, tanta na PES1CEB 

I como na PES1CEB II, nomeadamente, o indicador “reconhecimento de que o saber 

próprio da profissão se sustenta em investigação actualizada” e “reflexão crítica sobre 

as suas práticas profissionais”, pois todas as semanas realizávamos reflexões escritas, 

que tinham como objetivo a reflexão crítica sobre a prática letiva (cf. Anexo 4), isto 

referente à PES1CEB II. Por outro lado, na PES1CEB I refletimos criticamente sobre o 

Estudo em Casa (cf. Anexo 5), tanto para a PES1CEB I como para a PES1CEB II lemos 
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e investigámos autores de referência. 

Ao longo da PES1CEB tivemos reuniões com os professores supervisores da 

Escola Superior de Educação de Viseu (ESEV) e com a orientadora cooperante, de 

forma a darem o seu feedback e as suas sugestões. É proveitoso mencionar que 

segundo Garcia (s/d) o feedback 

É a capacidade de dar e receber opiniões, críticas e sugestões sobre as nossas 

atitudes, comportamentos e/ou desempenhos, com o objectivo de reorientar e/ou 

estimular uma determinada acção individual ou grupal. É como se nos 

olhássemos ao espelho e assim como o espelho poderá contribuir para que 

melhoremos a nossa imagem, também o feedback poderá ajudar a melhorar as 

nossas atitudes e comportamentos (p. 1) 

Deste modo, o feedback é uma ferramenta muito importante, porque permite 

incentivar, reforçar a um melhor desempenho e direcionar as pessoas para um melhor 

trajeto. 

Relativamente ao indicador “atitude informada e participativa face às políticas 

educativas”, consideramos que tivemos como preocupação a investigação, de forma a 

estarmos atualizadas e informadas face às políticas educativas, especificadamente, em 

relação às Aprendizagens Essenciais, planos de turma, projetos educativos, entre 

outras. A consulta destes documentos permitiu-nos orientar as intervenções, tendo 

sempre em atenção a turma, bem como as características de cada aluno.  

 No que concerne aos tópicos “reconhecimento da responsabilidade profissional 

na promoção e sucesso das aprendizagens”, “reconhecimento do dever e de promoção 

do desenvolvimento integral de cada aluno” e “responsabilidade na promoção de 

ambientes de trabalhos seguros, exigentes e estimulantes”, tivemos sempre em conta 

as características individuais de cada aluno, para que as aprendizagens fossem 

significativas e adequadas, sempre que algum deles apresentava dúvidas ou 

dificuldades, nós esclarecíamo-las e dávamos apoio. 

É proveitoso destacarmos que promovemos o trabalho de grupo entre os alunos 

(cf. Anexo 6) como aponta Slavin (1995, cit. por Pereira et al., 2015): 

O trabalho de grupo proporciona ótimos benefícios para os participantes 

deste, na medida em que permite que os alunos que não estão tão à vontade se 

libertem e desinibam, socializando com os restantes elementos. Os alunos 
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aprendem, também, a aceitar e/ou respeitar a opinião dos colegas, enriquecendo 

o trabalho com as diversas perspetivas, aproveitando os talentos de cada um, 

onde o interesse pela investigação/pesquisa é estimulado (p. 227). 

No que concerne ao indicador “responsabilidade na valorização dos diferentes 

saberes e culturas dos alunos”, tentámos criar um ambiente estimulante, tranquilo, onde 

existia partilha de experiências pessoais (cf. Anexo 7). De acordo com Zabalza (1992), 

é crucial criar um ambiente de partilha, rico, estimulante e que potencie o 

desenvolvimento global de cada criança, no qual estas tenham oportunidade de partilhar 

as suas vivências e se sintam valorizadas. 

 Relativamente ao indicador “reconhecimento da relevância do trabalho 

colaborativo na sua prática profissional”, durante a PES1CEB I e II desenvolvemos esta 

tendo como princípio o trabalho colaborativo, pois torna a aprendizagem rica e 

proporciona momentos de partilha e discussão de opiniões. Como aponta Lima (2002) 

“a colaboração não se justifica por si própria: ela é um meio para se atingir um fim mais 

nobre: uma aprendizagem mais rica e mais significativa dos alunos” (p. 8). 

 Na dimensão “desenvolvimento do ensino e da aprendizagem”, relativamente ao 

indicador “conhecimento científico, pedagógico e didático inerente à disciplina/área 

disciplinar”, para lecionar as aulas, pesquisávamos, investigávamos e líamos sobre 

determinado conteúdo e tentávamos prever quais poderiam ser as dúvidas e 

dificuldades dos alunos. 

 No que concerne ao indicador “planificação do ensino de acordo com as 

finalidades e as aprendizagens previstas no currículo e rentabilização dos meios e 

recursos disponíveis” procurámos organizar e realizar as atividades letivas de forma 

adequada e planeada, a partir da conceção dos planos de aula. No que respeita à 

planificação, Zabalza (1992) refere que esta pode ser entendida como “uma previsão do 

processo a seguir que deverá concretizar-se numa estratégia de procedimentos que 

inclui os conteúdos ou tarefas a realizar, a sequência das actividades e de, alguma 

forma, a avaliação ou encerramento do processo” (p. 48).  

 A maior dificuldade na conceção dos planos de aula foi relativamente à 

avaliação, esta foi superada graças ao apoio e sugestões dos supervisores da ESEV, 

conseguindo a “planificação integrada e coerente dos vários tipos de avaliação” (cf. 

Anexo 8). Posto isto, compreendemos assim a necessidade e importância da definição 

de critérios de êxito, estes que nos ajudam a perceber as dificuldades dos alunos. No 

que diz respeito à avaliação é proveitoso mencionar que, sem esta não existe progresso 
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na educação, não se conseguia identificar como se pode ajudar o aluno e como adotar 

outras estratégias de ensino e métodos, como refere Ribeiro (1997) “sem avaliação seria 

um ensino pouco empenhado na melhoria da qualidade da educação” (p. 22). 

 Ao nível dos indicadores “integração da planificação no quadro dos vários níveis 

e âmbitos da decisão curricular, tendo em conta a articulação vertical e horizontal, em 

conjunto com os pares”, tivemos sempre a preocupação de articular as diferentes áreas 

disciplinares, isso é visível em diferentes planificações (cf. Anexo 9).  

 Na conceção dos planos de aula tivemos em consideração as especificidades 

de cada aluno e as características da turma, podemos relacionar com o indicador 

“concepção e planificação de estratégias adequadas aos diferentes alunos e contextos”.  

 No que diz respeito ao indicador “organização e gestão das estratégias de ensino 

face à diversidade dos alunos e aos meios e recursos disponíveis”, procurámos sempre 

dinamizar tarefas que fossem ao encontro das dificuldades dos alunos, de modo a 

ajudá-los a superá-las. Deste modo, a nossa principal preocupação era sempre o aluno, 

ou seja, todas as atividades eram pensadas neles, porém tendo sempre em conta os 

materiais disponíveis. Destacamos que quando era necessário consolidar um conteúdo, 

por exemplo, optávamos por realizar jogos didáticos e discussões coletivas, bem como 

a visualização e exploração de diferentes vídeos (cf. Anexo 10). 

 Ao nível do indicador “comunicação com rigor e sentido do interlocutor”, 

utilizámos sempre linguagem adequada face à faixa etária da turma. Deste modo, 

consideramos que os objetivos previstos foram conseguidos.  

 Em relação ao indicador “promoção e gestão de processos de comunicação e 

interacção entre os alunos”, promovemos sempre o diálogo coletivo ao longo das aulas 

e foram proporcionados trabalhos de grupo, que permitiam uma maior interação entre 

os alunos. 

  Relativamente ao indicador “desenvolvimento de actividades de avaliação das 

aprendizagens para efeitos de diagnóstico, regulação do processo de ensino e avaliação 

e certificação de resultados” é importante destacar que, no âmbito da UC PES1CEB II, 

o grupo de estágio realizou a avaliação de três alunos/as, tendo como base uma grelha, 

com critérios pré-definidos, fornecida pelos docentes da respetiva UC (cf. Anexo 11). 

Importa destacar que desenvolvíamos igualmente práticas de avaliação diagnóstica 

durante as aulas, de maneira a conhecermos as conceções que os alunos tinham sobre 

determinado conteúdo, como por exemplo: através de jogos didáticos e de discussões 

coletivas. 

 No que concerne ao indicador “reorientação da planificação e do 
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desenvolvimento do ensino de acordo com a apreciação realizada” é relevante referir 

que ao longo da prática letiva realizávamos ajustes da planificação consoante as 

necessidades dos alunos. Destacamos que entregávamos previamente as planificações 

ao orientador cooperante e aos supervisores da ESEV, o que permitia uma reflexão 

conjunta e ajustes na mesma. 

 A terceira dimensão “participação na escola e relação com a comunidade 

educativa”, nomeadamente, o indicador “envolvimento em projetos e atividades da 

escola que visam o desenvolvimento da comunidade”, importa referir que não 

participámos em nenhum projeto educativo, nem atividades, um fator que influenciou foi 

a situação pandémica do país.  

 Ao nível do indicador “envolvimento em acções que visam a participação de pais 

e encarregados de educação e/ou outras entidades da comunidade no desenvolvimento 

da escola” desenvolvemos uma pequena atividade em prol da nossa Estratégia de 

Ensino (Viagem no Tempo) em que os alunos tinham de perguntar aos familiares as 

brincadeiras que estes realizavam quando tinham a idade deles (cf. Anexo 12). De 

acordo com as palavras de Pereira (2008) “as relações escola-família não podem ser 

vistas em termos de poder/competência, mas apenas numa perspetiva de colaboração 

mais profunda, a parceria. O envolvimento dos pais converte-se, assim, numa variável 

importante na melhoria da qualidade de ensino” (p. 252). 

 No que diz respeito à quarta dimensão “desenvolvimento e Formação 

Profissional ao Longo da Vida”, relativamente ao indicador “desenvolvimento de 

estratégias de aquisição e de atualização de conhecimento profissional (científico, 

pedagógico e didático)”, ressaltamos a importância da formação contínua na profissão 

docente. Como aponta Freire (1996) “O mundo não é. O mundo está sendo” (p. 46), 

deste modo o/a professor/a deve estar sempre motivado/a para saber mais, “como 

professor devo saber que sem a curiosidade que me move, que me inquieta, que me 

insere na busca, não aprendo nem ensino” (p. 52). Neste sentido, é crucial a 

participação em palestras, seminários, formações, entre outros. 

 Ao nível do indicador “análise crítica da sua ação, resultando em conhecimento 

profissional que mobiliza para a melhoria das suas práticas”, analisámos e refletimos 

criticamente sobre as práticas letivas, de maneira a melhorar o nosso desempenho. 

 No que diz respeito ao indicador “desenvolvimento de conhecimento profissional 

a partir do trabalho colaborativo com pares e nos órgãos da escola”, recebíamos várias 

sugestões da orientadora cooperante e partilhávamos ideias sobre os diferentes 

conteúdos e a sua abordagem. No tempo de recreio também dialogávamos com as 
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assistentes operacionais, estas que têm um papel muito importante na comunidade 

educativa, de forma a conhecer melhor a turma e a escola. Salientamos que o ambiente 

entre os diferentes órgãos da escola era de colaboração e cooperação. 

 Salientamos que a partir de cada reflexão crítica sobre cada dimensão, 

presentes no Despacho n.º 16034/2010, de 18 de outubro, refletimos sobre o nosso 

percurso e o que devemos melhorar na nossa prática letiva, o que contribuiu bastante 

para o nosso percurso de formação/aprendizagem, pois permitiu-nos perceber que 

ainda temos de melhorar relativamente a certos indicadores, como por exemplo: 

“envolvimento em projetos e atividades da escola que visam o desenvolvimento da 

comunidade”. Por outro lado, conseguimos analisar que alguns aspetos foram 

conseguidos, como por exemplo: “promoção e gestão de processos de comunicação e 

interacção entre os alunos”, “conhecimento científico, pedagógico e didático inerente à 

disciplina/área disciplinar” e “reorientação da planificação e do desenvolvimento do 

ensino de acordo com a apreciação realizada”. 

2.2. Educação Pré-Escolar 

 De seguida, faremos uma apreciação crítica das competências desenvolvidas na 

EPE, tendo como referência os Padrões de Desempenho Docente em relação às 

dimensões presentes no Despacho n.º 16034/2010, de 18 de outubro. 

 Importa salientarmos que os Padrões De Desempenho Docente que se 

apresentam neste despacho não chegam para avaliar o desempenho de um/a docente, 

ou seja, não existe nenhum elenco de padrões de desempenho que antecipe todos os 

contextos e situações possíveis, que se aplique de maneira universal sem a 

interpretação do/a docente. Posto isto, “enquanto elemento de referência nacional, o 

documento dos padrões de desempenho deve ser lido em contexto, isto é, de acordo 

com o projecto e características de cada escola e com as especificidades da 

comunidade em que se insere” (Despacho n.º 16034/2010, de 18 de outubro). 

  Relativamente à dimensão “vertente profissional, social e ética”, é relevante 

salientarmos que esta evidencia o compromisso com o desempenho profissional, ou 

seja, o reconhecimento da responsabilidade individual pelo cumprimento da missão 

social, como está referido no Despacho n.º 16034/2010, de 18 de outubro “daqui decorre 

a assunção da responsabilidade pela construção e uso do conhecimento profissional, 

assim como pela promoção da qualidade do ensino e da escola”. 

 No que reporta aos indicadores “reconhecimento de que o saber próprio da 

profissão se sustenta em investigação actualizada” e “reflexão crítica sobre as práticas 

profissionais”, ao longo de todas as semanas eu e a minha colega de estágio refletíamos 



19 
 

com a orientadora cooperante ao final do dia e realizávamos relatórios semanais, que 

permitiram uma constante reflexão sobre a prática pedagógica (cf. Anexo 13). 

 Ao longo do estágio, também, tivemos sempre o apoio dos tutores e dos 

docentes da ESEV, que permitiu discussões coletivas muito enriquecedoras e a partilha 

de saberes e de experiências dos diferentes locais de estágio. Através das discussões 

coletivas conseguimos ultrapassar muitos desafios, como refere Silva (2002) “a 

probabilidade de se resolver com sucesso um problema em cooperação é muito maior 

do que individualmente, pois ocorre partilha de conhecimentos e especialidades durante 

esta interacção e a articulação de diferentes propostas promove uma solução mais 

adequada” (p. 30).  

 Realço ainda que assistimos a conferências/formações (cf. Anexo 14) de forma 

a mantermo-nos atualizadas, uma vez que o/a profissional de educação deve 

reconhecer que a constante formação é imprescindível. Estas permitiram-nos ampliar 

os nossos conhecimentos, pois devemos estar em constante formação, só assim 

conseguimos melhorar. Importa referirmos que as conferências/formações por si só não 

são suficientes, a utilidade do conhecimento que construímos durante estas está no 

valor para discernir e agir. 

 Destacamos que o conhecimento não tem um carácter fixo e definitivo, este está 

sempre a ser (re)construído, ou seja, a base de conhecimento deve ser sempre 

pensada, refletida e aperfeiçoada, pois à medida que mais se reflete e investiga mais 

sabemos sobre determinado conteúdo (Shulman, 2005).  

 Conforme o explanado anteriormente, é fundamental referir que “o professor não 

é só quem conhece determinado conteúdo, mas quem conhece os caminhos do 

conhecimento, ou seja, os mecanismos e processos pelos quais novos conhecimentos 

são construídos” (Streck, 2012, p. 15), deste modo, o educador não deve ser 

transmissor de conhecimento e a única fonte de informação, pelo contrário, como 

profissional de educação tem a responsabilidade de estimular e dar oportunidade às 

crianças para que construam as suas aprendizagens, de forma a que estas se tornem 

agentes ativos no seu processo educativo. Durante o estágio reconhecemos que por 

vezes poderíamos ter proporcionado mais oportunidades às crianças para investigarem 

e não recorrerem apenas aos adultos como fonte de informação, no entanto, realçamos 

que o trabalho por projeto implementado no local de estágio permitiu-nos perceber, 

ainda mais, que devemos ser “co-aprendizes”, isto é, investigar e aprender com as 

crianças. 

 No que concerne ao indicador “atitude informada e participativa face às políticas 
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educativas”, consideramos este como uma constante prioridade uma vez que tivemos 

como preocupação a constante investigação. Destacamos que a UC Políticas Atuais de 

Educação Básica ampliou bastante os nossos conhecimentos no que diz respeito às 

políticas educativas.  

 Em relação ao indicador “responsabilização pelo seu desenvolvimento 

profissional” consultávamos os recursos que eram disponibilizados, assim como 

pesquisávamos sobre assuntos/conteúdos que tínhamos de planificar para a semana 

seguinte de estágio (cf. Anexo 15), de forma a conseguir corresponder às necessidades 

das crianças. Destacamos, como referido anteriormente, que assistimos a 

conferências/formações e, dessa forma, assumimos responsabilidade pelo nosso 

desenvolvimento profissional (cf. Anexo 14). 

 No que respeita ao indicador “reconhecimento da responsabilidade profissional 

na promoção e sucesso das aprendizagens”, temos consciência de que para ser 

educador/a é necessário ter muita responsabilidade. Uma dessas responsabilidades 

está relacionada com o indicador “reconhecimento do dever como promoção do 

desenvolvimento integral de cada aluno”, ou seja, como educador/a temos a 

responsabilidade de promover o desenvolvimento integral de cada criança. De acordo 

com a Direção-Geral da Educação (DGE) (2018) “pretende-se que a educação seja um 

direito efetivo de todos e não um privilégio de alguns. Isso implica vontades, práticas e 

aprendizagem cooperativa, porque uma escola só o é quando garante as melhores 

aprendizagens para todos os alunos” (p. 4). 

 Relativamente a este indicador, podemos ainda destacar que tentámos sempre 

garantir o desenvolvimento integral de cada criança, apesar de sentirmos que isso é um 

constante desafio, nomeadamente, com as crianças que têm PEA, pois com o passar 

do tempo conseguimos criar oportunidades para estas desenvolverem as suas 

competências.  

 De acordo com o referido anteriormente, importa destacar que a orientadora 

cooperante foi fundamental neste processo, de forma a conseguirmos garantir o 

desenvolvimento integral de cada criança, assim como a professora de Educação 

Especial e a assistente operacional que estabeleciam diálogos comigo e com a minha 

colega de estágio demonstrando diferentes perspetivas, de forma a alargarem o nosso 

conhecimento e, consequentemente, as nossas estratégias educativas depois de 

refletirmos criticamente sobre o que foi dito. 

 No que concerne ao indicador “responsabilidade na promoção de ambientes de 

trabalho seguros, exigentes e estimulantes”, poderíamos ter-lhe dado mais atenção, 
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uma vez que, por exemplo, devíamos ter disponibilizado mais objetos/materiais para as 

crianças explorarem e, dessa forma, fazermos com que o ambiente fosse mais 

estimulante. No exterior também poderíamos ter realizado uma intervenção no recreio, 

se fosse possível, de forma a promovermos um ambiente que convidasse a criança a 

brincar com outros objetos, fazer outros jogos e a ter novas interações umas com as 

outras. 

 Relativamente ao indicador “responsabilidade na valorização dos diferentes 

saberes e culturas dos alunos”, como está referido nas OCEPE o/a educador/a deve 

apoiar e respeitar a cultura de cada criança e da sua família (Ministério da Educação, 

2016). Ao longo do nosso percurso como estagiárias, esforçamo-nos sempre por criar 

um ambiente educativo em que se valorizasse as experiências, saberes e culturas de 

cada criança, como por exemplo: no âmbito do projeto de envolvimento da família, um 

menino indiano trouxe uma receita tradicional da sua cultura, sendo explorada e, 

consequentemente, estabeleceu-se diálogo coletivo muito enriquecedor (cf. Anexo 16). 

 Destacamos que fizemos sempre o esforço para ter em consideração a 

individualidade de cada criança, de forma a que as estratégias didáticas fossem 

adequadas e significativas para cada uma delas. No entanto, reconhecemos que é um 

desafio a ser superado todos os dias, contudo ao longo do tempo e com os diversos 

diálogos estabelecidos com a orientadora cooperante, assim como a partir da 

observação, conseguimos conhecer melhor as crianças e, consequentemente, adotar 

estratégias para proporcionar momentos significativos, de maneira a desenvolver 

diversas competências. Ao longo das planificações é visível que tivemos em 

consideração os conhecimentos prévios, as características e interesses das crianças 

(cf. Anexo 17). 

  No que concerne ao indicador “reconhecimento da relevância do trabalho 

colaborativo na sua prática profissional”, durante todo o estágio tivemos consciência que 

o trabalho colaborativo é imprescindível para a prática profissional, uma vez que “a 

colaboração dos pais/famílias, e também de outros membros da comunidade, o 

contributo dos seus saberes e competências para o trabalho educativo a desenvolver 

com as crianças é um meio de alargar e enriquecer as situações de aprendizagem” 

(Ministério da Educação, 2016, p. 30). 

 Destacamos um exemplo de colaboração com as famílias das crianças, a partir 

da elaboração e implementação do projeto de envolvimento da família Receitas e Aqui 

moro eu, que tiveram como principais objetivos: alargar a participação das famílias no 

processo educativo e incentivar os familiares a cooperarem com as crianças, entre 
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outros (cf. Anexo 18). Salientamos que de acordo com as palavras de Portugal et al. 

(2016) “o trabalho conjunto de diferentes agentes e especialistas contribui para uma 

visão holística do desenvolvimento e bem-estar da criança e para a concretização de 

respostas mais adequadas às necessidades de cada uma” (p. 16). Ressalvamos que ao 

longo de todo o percurso de estágio desde as planificações, relatórios semanais, entre 

outras tarefas foram realizadas em grupo, numa constante partilha de saberes, 

conhecimentos e pontos de vista. 

 Importa evidenciarmos que ao longo do trabalho por projeto, denominado 

Pequenos Bichos (cf. Anexo 19), conseguimos, ainda mais, perceber que a competência 

de saber trabalhar em equipa é imprescindível, sendo que o/a educador/a deve formar 

equipa com as crianças e com a comunidade. Sublinhamos que durante o estágio 

soubemos trabalhar em equipa tanto com as crianças, como com a orientadora 

cooperante e com a assistente operacional. Porém, destacamos que devíamos de 

envolver a comunidade, o que não aconteceu, devido à covid-19. 

 No que concerne à dimensão “desenvolvimento do ensino e da aprendizagem”, 

relativamente ao indicador “conhecimento científico, pedagógico e didático inerente à 

disciplina/área disciplinar”, desde as primeiras planificações eu e a minha colega de 

estágio fomos alertadas pela orientadora cooperante para a importância do 

conhecimento científico (cf. Anexo 20). Neste sentido, antes de planear qualquer 

atividade orientada líamos, investigávamos e aprendíamos sobre o que íamos falar, 

porém, como era esperado, fomos surpreendidas com algumas curiosidades das 

crianças, como por exemplo: “o porquê de os caracóis deixarem rasto?” e o “porquê dos 

ouriços terem espinhos?”. Como está referido no Despacho n.º 16034/2010, de 18 de 

outubro, a planificação “orientação estratégica da acção, a coerência e articulação das 

acções planeadas a sua adequação à diversidade dos alunos, tendo em conta as suas 

características, necessidades e contextos”. 

 É importante destacarmos que o educador não tem de saber tudo, deve estar 

em constante formação. O trabalho por projeto, denominado Pequenos Bichos (cf. 

Anexo 19), desenvolvido no local de estágio permitiu-nos compreender, ainda mais, que 

uma das competências-chave que devemos ter é não ser a fonte de toda a informação. 

Ao longo do trabalho por projeto disponibilizamos livros, enciclopédias e a pesquisa na 

internet a partir do computador, de forma que as crianças investigassem e aprendessem 

mais (cf. Anexo 21), neste caso relativamente aos animais. Ressalvamos, que ao longo 

do estágio, poderíamos ter proporcionado mais vezes estes momentos. 

 Conforme o explanado anteriormente, podemos relacionar esta competência 
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com o fundamento e princípio da pedagogia para a infância o “reconhecimento da 

criança como sujeito e agente do processo educativo”, pois o/a educador/a não pode 

ser fonte de todo o conhecimento, desta forma, reconhece a criança como sujeito e 

agente do processo educativo. O educador deve ter o papel de estimular e apoiar o 

desenvolvimento da criança partindo das suas experiências e dos seus saberes, deste 

modo “cada criança aprende a defender as suas ideias, a respeitar as dos outros e, 

simultaneamente, contribui para o desenvolvimento e aprendizagem de todos (crianças 

e educador/a)” (Ministério da Educação, 2016, p. 9). 

 Importa ainda destacarmos em relação a este indicador que segundo as palavras 

de Figueiredo (2013) atualmente reconhece-se a importância do conhecimento de 

conteúdo na EPE, em dois principais níveis: ao nível do conhecimento sustentado pelos 

adultos, de forma a apoiar as iniciativas das crianças, pois para assegurar atividades 

curriculares diárias, os educadores precisam de compreender em profundidade os 

conceitos, as estratégias (entre outros) e ao nível do conhecimento com que as crianças 

lidam no dia a dia no seu contexto educativo e com que constroem as suas 

aprendizagens. 

 No que se refere à “planificação do ensino de acordo com as finalidades e as 

aprendizagens previstas no currículo e rentabilização dos meios e recursos disponíveis” 

tivemos em consideração planificar de acordo com as OCEPE (cf. Anexo 22). Em 

concordância com o Ministério da Educação (2016) “planear permite, não só antecipar 

o que é importante desenvolver para alargar as aprendizagens das crianças, como 

também agir, considerando o que foi planeado, mas reconhecendo simultaneamente 

oportunidades de aprendizagem não previstas, para tirar partido delas” (p. 15). 

 Na perspetiva de Cortesão (1993), as qualidades que contribuem para a 

definição de uma boa planificação são “a coerência, a sequência, a adequação, a 

flexibilidade, a continuidade, a precisão e a riqueza” (p. 94). Posto isto, podemos referir 

que ao longo do estágio fomos melhorando as nossas planificações, como por exemplo: 

tornando-as mais adequadas ao grupo de crianças.  

 Importa destacarmos que uma das dificuldades que superamos ao longo do 

estágio diz respeito ao nosso conhecimento sobre a avaliação, pois sem esta não existe 

progresso na educação. Destacamos que ao longo do estágio realizámos diversas 

grelhas de avaliação, para as diferentes atividades orientadas (cf. Anexo 23) e para o 

quadro de regulação sobre as atividades livres (cf. Anexo 24), assim como constava, 

sempre, na planificação uma coluna sobre as modalidades e instrumentos de avaliação 

(cf. Anexo 25) e, também, durante o estágio eu e a minha colega fizemos a avaliação 
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do projeto de envolvimento da família (cf. Anexo 26). 

  Deste modo, é de extrema importância avaliar na EPE, uma vez que 

a avaliação na educação pré-escolar é reinvestida na ação educativa, sendo 

uma avaliação para a aprendizagem e não da aprendizagem. É, assim, uma 

avaliação formativa por vezes também designada como “formadora”, pois refere-

se a uma construção participada de sentido, que é, simultaneamente, uma 

estratégia de formação das crianças, do/a educador/a e, ainda, de outros 

intervenientes no processo educativo (Ministério da Educação, 2016, p. 16). 

 Em relação ao indicador “integração da planificação no quadro dos vários níveis 

e âmbitos da decisão curricular, tendo em conta a articulação vertical e horizontal, em 

conjunto com os pares”, podemos referir que demos o devido valor à construção 

articulada do saber, o que é notório em algumas das planificações (cf. Anexo 27), 

nomeadamente em relação às atividades propostas. Desta forma, podemos relacionar 

esta postura com o princípio e fundamento da Educação de Infância a “construção 

articulada do saber”. 

 Conforme o exposto anteriormente, o desenvolvimento da criança envolve várias 

dimensões (cognitivas, culturais, sociais, físicas e emocionais) que se interligam e 

processam como um todo (Ministério da Educação, 2016). Neste sentido, torna-se tão 

crucial a articulação entre as diferentes áreas de desenvolvimento e de aprendizagem, 

conforme está referido nas OCEPE as crianças realizam a sua própria aprendizagem 

“assumindo uma configuração holística, tanto na atribuição de sentidos em relação ao 

mundo que a rodeia, como na compreensão das relações que estabelece com os outros 

e na construção da sua identidade” (Ministério da Educação, 2016, p. 10). 

 No entanto, reconhecemos que, por vezes, restringimo-nos apenas ao 

conhecimento do tópico, realçamos que é algo que temos de melhorar, de forma a 

conseguirmos uma melhor abordagem das diferentes áreas de forma globalizante e 

integrada.  

 Ao longo da elaboração das planificações demos importância aos interesses e 

os contextos das crianças, dessa forma tivemos em consideração o indicador 

“concepção e planificação de estratégias adequadas aos diferentes alunos e contextos”. 

 No que diz respeito ao indicador “organização e gestão das estratégias de ensino 

face à diversidade dos alunos e aos meios e recursos disponíveis” demos o nosso 

melhor nas atividades orientadas propostas, de forma a responder às necessidades de 



25 
 

todas as crianças, porém reconhecemos que é um processo desafiante (cf. Anexo 28).  

 Realçamos que para conseguirmos organizar estratégias de ensino face à 

diversidade das crianças, dos meios e recursos disponíveis é necessário ter 

conhecimento pedagógico de conteúdo, ou seja, é a interligação entre a pedagogia e o 

conteúdo, implica a transformação dos dois num só que é observável na ação que 

decorre posteriormente junto das crianças. Como aponta Shulman (1987) 

from being able to comprehend subject matter for themselves, to becoming able 

to elucidate subject matter in new ways, reorganize and partition it, clothe it in 

activities and emotions, in metaphors and exercises, and in examples and 

demonstrations, so that it can be grasped by students (p. 13). 

 Em relação ao indicador “promoção do desenvolvimento cognitivo e da 

criatividade dos alunos e incorporação dos seus contributos”, todas as atividades 

orientadas tinham diversos contributos das crianças, desde quando as questionávamos 

sobre o que gostavam de aprender e de fazer, assim como as pesquisas e investigações 

que faziam. Evidenciamos ainda que tentámos em todas as planificações desenvolver 

a criatividade destas, sendo que é algo intrínseco às mesmas. Ao longo do estágio, em 

diversos momentos, tivemos consciência de que ser educador/a passa por promover o 

desenvolvimento cognitivo e proporcionar às crianças momentos em que elas 

investiguem e vejam as coisas pela primeira vez, construam conhecimento a partir das 

suas descobertas. 

 Relativamente ao indicador “comunicação com rigor e sentido do interlocutor”, 

dialogámos de forma clara e com rigor, tivemos em consideração o grupo de crianças, 

como por exemplo quando tinham uma atividade orientada explicávamos ou quando era 

um jogo didático questionávamos as crianças se já tinham jogado e se sabiam explicá-

lo aos colegas. Destacamos que quando alguma criança não percebia as orientações, 

expunha a sua dúvida e em grande grupo era esclarecida. Ressalvamos ainda que 

tínhamos como objetivo alargar o léxico das crianças (cf. Anexo 29).  

 Em relação ao indicador “promoção e gestão de processos de comunicação e 

interacção entre os alunos” promovemos a maior parte das vezes diálogos coletivos na 

manta, em que partilhávamos conhecimentos, saberes e experiências (cf. Anexo 30), a 

partir destas interações enriquecedores muitas vezes surgiam outros tópicos bastantes 

importantes para serem discutidos.  

 No que concerne ao indicador “desenvolvimento de atividades de avaliação das 

aprendizagens para efeitos de diagnóstico, regulação do processo de ensino e avaliação 
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e certificação de resultados”, as crianças tiveram oportunidade de fazer a autoavaliação 

e heteroavaliação das regras (cf. Anexo 31). 

 Importa referirmos que a avaliação é um processo complexo, contínuo e que 

espelha a criança, ou seja, as suas evoluções, conquistas, características individuais, 

entre outros aspetos. Como aponta Vinha (1999) “as regras são necessárias para 

organizar os trabalhos, para formar os cidadãos do futuro e não por medo da criança de 

ficar sem recreio ou receber uma punição ou uma recompensa do professor” (p. 17), as 

crianças devem fazer parte de todo processo. Posto isto, podemos relacionar com o 

indicador “promoção de processos de auto‐regulação nos alunos que lhes permitam 

apreciar e melhorar os seus desempenhos”. 

 No que diz respeito à “reorientação da planificação e do desenvolvimento do 

ensino de acordo com a apreciação realizada” tivemos como objetivo melhorar a nossa 

prática pedagógica, de acordo com as apreciações críticas que faziam do nosso trabalho 

enquanto estagiárias, quer seja pela orientadora cooperante ou pelos professores da 

ESEV. 

 A terceira dimensão é “participação na escola e relação com a comunidade 

educativa”, esta considera as vertentes da ação docente em relação à concretização da 

missão da escola, assim como da sua organização e da sua relação com a comunidade. 

Como está referido no Despacho n.º 16034/2010, de 18 de outubro, 

O docente, como profissional, integra a organização da escola e é por isso 

coresponsável pela sua orientação educativa e curricular e pela visibilidade do 

serviço público que presta à sociedade, tendo em conta o trabalho colaborativo 

com os colegas e a actuação relativamente à comunidade educativa e à 

sociedade em geral. 

 No que diz respeito aos indicadores “participação em projectos de investigação 

e de inovação no quadro do projecto de escola” e “envolvimento em projectos e 

actividades da escola que visam o desenvolvimento da comunidade” reconhecemos que 

foi uma limitação nossa e que temos de melhorar no futuro, com isto devemos estar 

mais atentas a estes indicadores, uma vez que é crucial a nossa participação e 

envolvimento em projetos e atividades da escola que visam o desenvolvimento da 

comunidade.  

 Relativamente ao indicador “envolvimento em acções que visam a participação 

de pais e encarregados de educação e/ou outras entidades da comunidade no 

desenvolvimento da escola” como já expusemos anteriormente foi implementado o 
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projeto de envolvimento da família Receitas (cf. Anexo 18). 

 Como já referimos anteriormente, os projetos e/ou as atividades não devem 

“ficar” na sala de atividades, devem ser partilhados com os membros da comunidade 

escolar, pois a escola é uma organização ampla e não se restringe apenas à sala de 

atividades.  

 Importa reforçar a ideia de que as relações que se estabelecem com a 

comunidade, assim como a participação desta no processo educativo das crianças são 

cruciais, sendo que é fundamental que o/a educador/a estabeleça uma relação de 

parceria com a família e outros membros da comunidade, de forma a estes darem 

contribuições de conhecimentos, saberes e experiências, sendo que, posteriormente, 

deve partilhar os processos e os resultados realizados pelas crianças a partir dessas 

contribuições.  

 A quarta dimensão diz respeito ao “desenvolvimento e formação profissional ao 

longo da vida”, como está referido no Despacho n.º 16034/2010, de 18 de outubro, 

entende-se por conhecimento profissional “o conjunto articulado de elementos 

necessários ao desempenho da acção, que envolve saberes e competências no âmbito 

do currículo e da didáctica, dos conteúdos, dos processos de ensino e da sua 

adequação aos diferentes contextos e necessidades dos alunos”. Esta dimensão tem 

como domínio a “formação contínua e desenvolvimento profissional”. 

 Relativamente ao indicador “análise crítica da sua ação, resultando em 

conhecimento profissional que mobiliza para a melhoria das suas práticas”, destacamos 

que ao longo de todas as semanas realizámos relatórios semanais, de acordo com o 

feedback da orientadora cooperante (cf. Anexo 13). A partir das sugestões conseguimos 

melhorar as nossas atitudes e comportamentos, deste modo, compreendemos que, 

também, é necessário dar feedback às crianças, segundo o Ministério da Educação 

(2016): 

a investigação aponta para que o feedback positivo, centrado nos esforços que 

a criança faz para conseguir o que pretende ou nas estratégias que utiliza para 

atingir as finalidades que se propõe, parece ser particularmente eficaz para 

estimular a sua aprendizagem (p. 107). 

 No que diz respeito ao indicador “desenvolvimento de conhecimento profissional 

a partir do trabalho colaborativo com pares e nos órgãos da escola”, podemos 

mencionar que a orientadora cooperante partilhava connosco a sua experiência 

profissional e alguns materiais que elaborou, desta forma conseguimos estar mais 



28 
 

despertas e atentas ao que é a EPE e o que envolve ser educadora de infância. A 

assistente operacional, também, demonstrou-se sempre muito recetiva para dialogar 

connosco sobre as crianças.  

 Por último, relativamente ao indicador “desenvolvimento de estratégias de 

aquisição e de actualização de conhecimento profissional (científico, pedagógico e 

didáctico)” ao longo de todas as semanas realizámos pesquisas, de forma a alargar o 

nosso conhecimento sobre o tópico a ser explorado, assim como leituras sobre as 

trajetórias de aprendizagem ou as etapas de desenvolvimento e participámos em 

algumas palestras e conferências (cf. Anexo 14), como já referimos anteriormente, 

maioritariamente pela plataforma do Facebook, do Youtube e/ou pelo Zoom em formato 

assíncrono. 
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Síntese global 

 Para concluir e tendo em consideração tudo o que foi referido anteriormente, 

tivemos a oportunidade de analisar e refletir criticamente sobre diversos aspetos que 

são essenciais para o nosso futuro profissional.  

 Relativamente ao percurso proporcionado pela prática pedagógica no 1.º CEB 

conseguimos construir conhecimentos, como por exemplo: a importância da linguagem 

utilizada para com os alunos; a partilha de ideias com a orientadora cooperante e com 

os docentes da ESEV; da escolha dos materiais e das tarefas propostas, entre outros.  

 Foram muitas as aprendizagens contruídas ao longo deste percurso, por essa 

razão tornou-se muito gratificante e importante para a nossa formação docente.   

Salientamos a importância da relação professor/aluno para o sucesso escolar, 

como apontam Lopes e Silva (2011) “os investigadores sugerem que a melhoria das 

relações entre professores e alunos pode ser um caminho poderoso e menos 

dispendioso para melhorar o sucesso dos alunos” (p. 63).  

 No que concerne à PES1CEB I, durante o EaD com a realização das tarefas que 

nos foram propostas, nomeadamente, as análises do Estudo em Casa e da conceção 

dos materiais para a orientadora cooperante, proporcionou-nos uma reflexão sobre 

estratégias e métodos, o que permitiu novas aprendizagens.  

 Em relação à PES1CEB II esta proporcionou-nos muitas aprendizagens e a 

possibilidade de estar no contexto presencial a lecionar, sendo que foi um grande 

desafio que enriqueceu todo o percurso construído até aqui.  

 Neste sentido, as PES1CEB I e II tivemos a possibilidade de contactar com duas 

realidades (ensino presencial e ensino a distância) e refletir acerca das mesmas, estas 

exigem diferentes maneiras de planear, agir e refletir. 

 Durante o contexto da EPE tivemos a oportunidade de reforçar a ideia de que 

para termos um bom desempenho é necessário estarmos disponíveis para aprender. 

As crianças ensinam-nos muito, alargam os nossos horizontes e levam-nos sempre 

mais além, através do seu espírito curioso e das suas questões inesperadas. A partilha 

de saberes, quer com a orientadora cooperante, com os professores da ESEV e com as 

colegas de turma é fundamental para enriquecer a nossa formação profissional. 

 Consideramos cinco aspetos fundamentais, enquanto profissionais de 

educação, que são: observar, escutar, avaliar, refletir e discernir. Neste sentido, ao 

observar principalmente as crianças no brincar livre, podemos conhecê-las melhor, 

assim como os seus interesses, a forma como percecionam o mundo e se relacionam 

entre si. Ao escutar, quer as crianças, a orientadora cooperante, os professores da 
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ESEV, bem como as colegas de turma, conseguimos ter um maior conhecimento das 

diferentes realidades dos jardins de infância, adotar estratégias adequadas ao grupo de 

crianças e, dessa forma, alargar o nosso conhecimento. A avaliar, tendo como suporte 

as grelhas de bem-estar emocional e implicação, assim como as grelhas que podemos 

eventualmente elaborar, conseguimos compreender o que as ofertas educativas ou as 

condições ambientais provocavam na criança, sendo dessa maneira uma avaliação 

para a aprendizagem. Para alargar o nosso conhecimento e aprender necessitamos de 

refletir, sem o ato de reflexão não conseguimos melhorar, no entanto, se refletirmos e 

não agirmos, nem mudarmos nada na nossa prática pedagógica, de pouco serve este 

processo.  

 Importa destacar que Donald Schön (2000) defende três momentos de reflexão 

que podem ajudar o professor na sua prática letiva: a reflexão na ação, a reflexão sobre 

a ação e a reflexão sobre a reflexão-na-ação. A reflexão na ação acontece quando o 

professor reflete no decorrer da própria ação, de forma a ajustá-la. A reflexão sobre a 

ação acontece quando o professor revê mentalmente o que aconteceu de forma a 

analisar a sua prática, como por exemplo: como resolveu os imprevistos. A reflexão 

sobre a reflexão-na-ação é um processo que promove a autorreflexão, faz com que o 

professor desenvolva novos métodos, novas formas de pensar e de agir, o que promove 

a sua evolução profissional. 

 Segundo Idália Sá-Chaves (2011) é necessário que o profissional em formação 

possa “fazer experiências, cometer erros, mas também tomar consciência deles e tentar 

ultrapassá-los de modo a aceder a um saber-fazer que conduza à sua progressiva 

autonomia pedagógica" (p. 75). A reflexão sobre a prática permite a construção e 

reconstrução de saberes profissionais, assim como de competências e atitudes (Sá-

Chaves, 2011).  

 É importante referir que ao longo de todo o percurso profissional o conhecimento 

deve de ser reconstruído, tanto o conhecimento de conteúdo como o conhecimento 

pedagógico de conteúdo, pois estes refletem-se na ação educativa.  

 Segundo Shulman (2005) o conhecimento de conteúdo é a compreensão e as 

habilidades que os professores devem construir, sendo que existem duas bases: a 

bibliografia e os estudos em cada disciplina e o conhecimento académico, histórico e 

filosófico sobre a natureza do conhecimento. O conhecimento de conteúdo implica 

necessariamente que o professor deva conhecer a “fundo” todos os conteúdos da 

disciplina que ensina, mas igualmente ter uma ampla formação. Estes têm uma grande 

responsabilidade, na medida que são a principal fonte de compreensão dos alunos, ou 
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seja, devem estar preparados para questões, ter um amplo conhecimento daquilo que 

vão abordar e uma compreensão flexível e multifacetada, que lhes permita dar 

explicações alternativas dos conteúdos (Shulman, 2005). 

 O conhecimento pedagógico de conteúdo representa uma mistura entre a 

disciplina e a didática. Segundo Ponte (1999), este conhecimento dá um contributo e 

fornece orientações, porém não deve ser visto com “certezas”, pois “fornece um quadro 

geral onde se evidenciam diversas propostas abertas, cuja concretização precisa 

sempre de ser cuidadosamente estudada em função das condições concretas, para 

além de proporcionar um conjunto de ferramentas conceptuais para analisar o processo 

de ensino-aprendizagem” (p. 13). 

 Neste sentido, o conhecimento pedagógico de conteúdo trata-se de fazer 

compreender, aprender, tornar acessível ao outro, sendo que não existe apenas uma 

forma de representar e explicar o conteúdo de uma determinada maneira. Este inclui a 

compreensão dos conteúdos em termos de “como” se ensina, quais as estratégias a 

adotar para dar sentido a determinado conteúdo para alunos de diferentes idades e 

contextos. 

 Ressalvamos que Shulman (2005) aponta categorias (mínimas) de 

conhecimento que sustentam a compreensão de que o professor necessita para 

promover a aprendizagem pelos alunos, como por exemplo: conhecimento de conteúdo, 

conhecimento pedagógico de conteúdo, conhecimento das características dos alunos e 

das suas características e conhecimento didático.  

 Salientamos que consideramos um dos maiores desafios na EPE o conseguir 

corresponder às curiosidades das crianças e ao seu espírito crítico. Ao longo do tempo 

aprendemos com estas que devemos interrogar-nos sobre coisas que damos como 

verdades indubitáveis.  

 Realçamos que ao longo dos estágios tivemos a oportunidade de ter a 

experiência em articular a investigação, a prática e a reflexão. 

 Em suma, ao realizarmos esta apreciação dos estágios desenvolvidos permitiu-

nos avaliar/refletir e, consequentemente, contribuiu para o nosso futuro académico e 

profissional. Ressalvamos que também despertou a nossa atenção para alguns aspetos 

fundamentais que devemos ter mais em consideração, como por exemplo: a importância 

da participação da comunidade educativa nas atividades e das relações que se 

estabelecem com a mesma, a participação em formações, de modo a complementar as 

aprendizagens conseguidas, o conhecimento de cada aluno/criança de maneira a 

adequar as planificações às suas necessidades e características. 
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Parte II – Trabalho de investigação 
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Nota introdutória 

O presente trabalho de investigação surge no âmbito do RFE para a obtenção 

do grau de mestre em EPE e Ensino do 1.º CEB, importa destacar que como futuros 

professores temos de estar em constante investigação, como pude constatar através da 

reflexão crítica sobre as práticas em contexto. Tendo a oportunidade de escolher a 

problemática para esta investigação, senti necessidade de investigar sobre as 

perceções curriculares dos professores do 1.º CEB, uma vez que desde que tive a UC 

Desenvolvimento e Gestão Curricular, fiquei curiosa para ler e investigar sobre esta 

temática, pois no contexto escolar é inevitável referirmos o termo currículo e tudo o que 

este envolve. No parecer de Sacristán (2013), etimologicamente, o termo currículo 

deriva 

da palavra latina curriculum (cuja raiz é a mesma de cursus e currere) (…). Em 

sua origem currículo significava o território demarcado e regrado do 

conhecimento correspondente aos conteúdos que professores e centro de 

educação deveria cobrir; ou seja, o plano de estudos proposto e imposto pela 

escola aos professores (para que o ensinassem) e aos estudantes (para que o 

aprendessem) (p. 16). 

Neste sentido, durante as diversas observações na Licenciatura de Educação 

Básica, da UC IPP, podemos observar as diferentes manifestações do currículo e como 

estas influenciavam a relação professor/aluno/alunos, assim como o processo de 

ensino-aprendizagem. Aquando da lecionação no 1.º CEB tivemos oportunidade de 

compreender a importância que têm as questões curriculares no dia a dia da vida 

escolar. Nomeadamente a importância que tem o currículo oculto, pois como afirmam 

Melo et al. (2016) “tal postura permite analisar valores, comportamentos, conceitos, pré-

conceitos que são compartilhados entre os sujeitos escolares e que terão grande 

participação na formação da subjetividade e identidade dos estudantes” (p. 200).   

Podemos afirmar que o currículo “é o meio pelo qual a escola se organiza, 

propõe os seus caminhos e a orientação sobre o que, quando e como ensinar e sobre 

o que, quando e como avaliar” (Melo et al., 2016, p. 199).  

O significado de currículo é dado pelo próprio contexto em que se insere, isto é, 

político, social, económico, histórico e o contexto de aula. De acordo com as palavras 

de Melo et al. (2016) “toda a prática pedagógica gravita em torno do currículo, pois ele 

é o cruzamento de práticas diferentes e multicontextualizadas dentro e fora da escola” 



34 
 

(p. 200).  

Perante este cenário, achamos pertinente que a nossa investigação científica 

tivesse como foco principal conhecer as perceções curriculares dos professores do 1.º 

CEB, tendo como base o inquérito por questionário. 

Desta forma, como numa investigação científica é necessário o levantamento de 

um problema, tomamos como questão-problema: 

- “Quais as perceções dos professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico, em torno 

do currículo?”. 

Para a elaboração de um trabalho investigativo a definição dos objetivos é uma 

etapa crucial, depois de formulada a questão problema, uma vez que permitem 

organizar e orientar todo o processo de investigação. Tendo em consideração o 

problema enunciado anteriormente, constituem-se como objetivos desta investigação: 

• Conhecer as perceções de currículo dos professores tendo subjacente as 

diversas teorias curriculares. 

• Analisar como é que as manifestações do currículo estão presentes nas 

práticas pedagógicas dos professores, tendo em conta as suas perspetivas. 

• Aferir a relevância que o currículo oculto assume nas práticas curriculares 

dos professores. 

• Analisar que práticas do currículo oculto os professores mais valorizam. 

 Importa referir que com esta investigação pretendemos saber quais as 

perceções curriculares dos professores. Posteriormente, quando a investigação estiver 

concluída, os dados do estudo e as respetivas conclusões poderão contribuir para 

sensibilizar os professores, os órgãos diretivos e os futuros leitores, relativamente às 

perceções do currículo, de forma a alargar o conhecimento por parte da comunidade 

docente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



35 
 

1. Enquadramento teórico 

Importa iniciar a segunda parte deste trabalho por refletir acerca de questões 

relacionadas com o currículo, que irão servir como um suporte teórico à investigação. 

Alguns dos aspetos a serem explorados são: a clarificação do conceito currículo, as 

teorias subjacentes ao currículo, as manifestações curriculares e a gestão curricular. 

Deste modo, começamos por apresentar algumas definições sobre o currículo, segundo 

diversos autores. 

1.1. Clarificação do conceito currículo  

 Em primeira instância é necessário clarificar o conceito de currículo, este que 

provavelmente aparece pela primeira vez como objeto de estudo nos Estados Unidos, 

como refere Silva (2000): 

em conexão com o processo de industrialização e os movimentos imigratórios, 

que intensificavam a massificação da escolarização, houve um impulso, por 

parte de pessoas ligadas sobretudo à administração da educação, para 

racionalizar o processo de construção, desenvolvimento e testagem de 

currículos (pp. 11-12). 

Posto isto, no discurso curricular de Bobbitt o currículo é visto como um processo 

de racionalização de resultados educacionais, em que os estudantes devem ser 

processados como um produto fabril, ou seja, o currículo é supostamente “a 

especificação precisa de objetivos, procedimentos e métodos para a obtenção de 

resultados que possam ser precisamente mensurados” (Silva, 2000, p. 11). 

Referente à definição de currículo Melo et al. (2016) afirmam que este, muitas 

vezes, é compreendido como programa de conteúdos, no entanto, esta definição deve 

ser discutida, pois “tal termo possui um significado mais complexo e amplo do que como 

comumente é conhecido e debatido. Se verificarmos a palavra ´curriculum`, que deu 

origem ao termo currículo, temos ´curso, rota, caminho´” (p. 197). 

A respeito disto, Pacheco (2000) define o currículo como “uma intenção e uma 

realidade que ocorrem num contexto determinado, e que são resultado de decisões 

tomadas em vários contextos” (p. 7).  

Vale a pena destacarmos que segundo Lopes (2003) a existência de um 

currículo formal engloba várias disciplinas, no entanto, atualmente o currículo é 

entendido como muito mais do que um conjunto de conhecimentos. Posto isto, podemos 

encontrar múltiplas definições para currículo, porém segundo Roldão (1999) “o currículo 
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escolar é – em qualquer circunstância – o conjunto de aprendizagens que, por se 

considerarem socialmente necessárias num dado tempo e contexto cabe à escola 

garantir e organizar” (p. 24). 

Segundo as palavras de Pacheco (2009) “o currículo, enquanto conteúdo de 

aprendizagem, estrutura e molda o sistema educativo, definindo quer a selecção e 

organização do conhecimento quer os itinerários de aprendizagem dos alunos em 

contextos de educação e formação formal, não formal e informal” (p. 124). 

Podemos compreender que as diferentes ideias trazidas por diversos autores 

acerca do currículo envolvem não só elementos pedagógicos, mas também elementos 

sociais, políticos, culturais e económicos, que mais tarde se irão refletir na sociedade 

(Melo et al., 2016). 

Ressalvamos que não existe apenas uma única definição para o termo currículo, 

por outro lado, a partir de diferentes autores existem diferentes definições e abordagens 

do que é o currículo, daí ser importante abordar as diferentes teorias subjacentes ao 

mesmo.  

1.2. Teorias do currículo   

 É importante destacarmos as teorias do currículo: a teoria técnica, a teoria 

prática e a teoria crítica. 

Figura 2  
Teorias do currículo 

 

  Segundo Silva (2000), uma teoria representa, reflete e espelha uma realidade, 

ou seja, existe uma correspondência entre a “teoria” e a “realidade”. Uma teoria do 

currículo, como aponta Silva (2000) “começaria por supor que existe, ´lá fora´, 

esperando para ser descoberta, descrita e explícita, uma coisa chamada “currículo”. O 

currículo seria um objecto que precederia a teoria, a qual só entraria em cena para 

descobri-lo, descrevê-lo, explicá-lo” (p. 9).  

 Sendo assim, uma teoria caracteriza-se pelos conceitos que utiliza para 

entender, organizar e estruturar a nossa forma de ver a realidade. Uma definição de 

currículo não revela o que este é, pelo contrário revela-nos o que uma determinada 

teoria pensa o que o currículo é.  
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 A teoria técnica perceciona o currículo como produto ou conteúdos organizados 

em disciplinas, como um meio tecnológico ou plano para a aprendizagem. A teoria 

prática perceciona o currículo como processo, ou seja, o modo como o ensino decorre. 

Estas duas perspetivas são teorias tradicionais do currículo. 

 Desta forma, entendia-se o currículo “como um conjunto de objectivos e 

conteúdos previamente especificados que os professores deviam aplicar, utilizando os 

mediadores curriculares disponíveis, nomeadamente os manuais, o que implica, 

necessariamente, uma visão restrita da profissionalidade docente” (Pacheco, 2000, p. 

151). Com isto, percebemos que os professores eram vistos como “consumidores” do 

currículo, ou seja, meros executores. 

 De acordo com o referido anteriormente, no nosso ponto de vista os professores 

deviam de ir mais longe, isto é, tomar decisões e participar na organização do ensino. 

Importa destacar que estes têm a responsabilidade de formar alunos com iniciativa, com 

consciência dos problemas atuais e com capacidade de lidar com a constante mudança, 

estes não devem apostar na passividade dos alunos, pelo contrário, devem contribuir 

para a formação de cidadãos críticos (Lopes, 2003).  

 Ainda de acordo com a teoria técnica, Silva (2000) refere que Bobbitt defendia 

que o sistema educacional tinha de ser tão eficiente como qualquer outra empresa 

industrial, este “queria que o sistema educacional fosse capaz de especificar 

precisamente que resultados pretendia obter, que pudesse estabelecer métodos para 

obtê-los de forma precisa e formas de mensuração que permitissem saber com precisão 

se eles foram realmente alcançados” (p. 19). O currículo era percecionado como uma 

questão de mecânica, sendo uma questão de organização. 

O modelo curricular de Bobbitt encontrou a sua consolidação definitiva num livro 

de Tyler, que foi publicado em 1949. Com a publicação deste livro os estudos sobre o 

currículo foram estabelecidos tendo em conta a ideia de organização e desenvolvimento 

(Silva, 2000). 

Na visão de Tyler a organização e o desenvolvimento do currículo devem 

responder a quatro questões: “que objectivos educacionais deve a escola procurar 

atingir?”, “que experiências educacionais podem ser oferecidas que tenham 

probabilidade de alcançar esses propósitos?”, “como organizar eficientemente essas 

experiências educacionais?” e “como podemos ter a certeza de que esses objectivos 

estão sendo alcançados?” (Silva, 2000, p. 22). Este, também, refere que existem três 

fontes para estabelecer os objetivos da educação, sendo estas: “estudos sobre os 

próprios aprendizes”, “estudos sobre a vida contemporânea fora da educação” e 
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“sugestões de especialistas das diferentes disciplinas” (p. 22).  

Deste modo, é habitual associar o currículo a um conjunto de conhecimentos 

que devem de ser ensinados, porém esta é uma visão muito redutora do que este é. 

Sublinhamos que nos modelos tradicionais o conhecimento existente é tomado 

como dado, ou seja, se eventualmente existe algum questionamento não vai além de 

critérios de verdade e falsidade, limitando-se à questão de “como” o currículo se 

organiza (Silva, 2000). 

 Por outro lado, existem as teorias críticas do currículo, que são o controverso 

das teorias tradicionais. Como pudemos perceber, por exemplo, a teoria de Tyler não 

tinha como preocupação fazer qualquer tipo de questionamento, isto é, “os modelos 

tradicionais de currículo restringiam-se à atividade técnica de como fazer o currículo” 

(Silva, 2000, p. 27).  

 As teorias críticas sobre o currículo percecionam este como praxis, ação 

argumentativa e resultado de professores críticos segundo interesses críticos. De 

acordo com as palavras de Silva (2000), 

as teorias tradicionais eram teorias de aceitação, ajuste e adaptação. As teorias 

críticas são teorias de desconfiança, questionamento e transformação radical. 

Para as teorias críticas o importante não é desenvolver técnicas de como fazer 

o currículo, mas desenvolver conceitos que nos permitam compreender o que o 

currículo faz (p. 27). 

 Silva (2000) destaca marcos fundamentais da teoria educacional crítica mais 

gerais, assim como da teoria crítica sobre o currículo, um dos autores enumerados é 

Michael Apple, com a obra Ideología y currículo, de 1979. 

 Os autores Althusser e Bourdieu estabeleceram as bases de uma crítica à 

educação liberal, porém não tinham como centro de preocupação o questionamento do 

currículo e o conhecimento escolar. Michael Apple a partir dessas críticas e de outras 

da teorização social crítica mais ampla, elabora uma análise crítica do currículo (Silva, 

2000). 

 De acordo com a análise de Apple, uma das suas preocupações é o porquê 

daqueles conhecimentos em detrimento de outros, de forma a evitar que esta questão 

seja respondida com critérios de verdade e falsidade, este aponta as seguintes 

questões: “trata-se do conhecimento de quem?”, “que interesses guiaram a seleção 

desse conhecimento particular?” e “quais as relações de poder envolvidas no processo 

de selecção que resultou nesse currículo particular?” (Silva, 2000, p. 47).  
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 Portanto, na ótica de Michael Apple algumas das questões fundamentais são: 

“como é que as formas de divisão da sociedade afetam o currículo?”, “como é que a 

forma como o currículo processa o conhecimento e as pessoas contribui, por sua vez, 

para reproduzir aquela divisão?”, “que conhecimento – de quem – é privilegiado no 

currículo?”, “que grupos são beneficiados e quais os grupos que são prejudicados pela 

forma como o currículo está organizado?” e “como se formam resistências e oposições 

ao currículo oficial?” (Silva, 2000, p. 50). 

 Importa referir que para Apple (1986) “la escuela no es un espejo passivo, sino 

una fuerza activa, la cual sirve también para legitimar las ideologías y formas 

económicas y sociales que tan íntimamente están relacionadas com ella” (p. 61).  

 Segundo Melo et al. (2016) mais do que encontrar uma definição de currículo é 

crucial alguns questionamentos, como por exemplo: “de quem são os significados 

reunidos e distribuídos através dos currículos declarados e ocultos nas escolas? O que 

são os currículos declarados e ocultos?” (p. 196). Desta forma, compreendemos que é 

preciso conhecer o real significado do currículo, assim como o poder que o currículo 

oculto exerce na prática pedagógica. 

 Com isto, podemos compreender que após as teorias críticas e pós-críticas do 

currículo, não podemos apenas perspetivar o currículo através de conceitos técnicos, 

como refere Silva (2000) “num cenário pós-crítico, o currículo pode ser todas essas 

coisas, pois é também aquilo que dele se faz (…)” (p. 152). 

 Segundo as palavras de Silva (2000) depois das teorias críticas e pós-críticas o 

currículo é um  

 lugar, espaço, território. O currículo é uma relação de poder. O currículo é 

trajectória, viagem, percurso. O currículo é a autobiografia, a nossa vida, o 

curriculum vitae: no currículo forja-se a nossa identidade. O currículo é texto, 

discurso, documento. O currículo é documento de identidade (p. 155). 

Importa realçar que as teorias pós-críticas do currículo dão ênfase às 

preocupações com as relações saber-poder, o multiculturalismo, as diferenças culturais, 

entre outras. Posto isto, não é uma questão de superação da teoria crítica, de acordo 

com as palavras de Silva (2007), a teoria pós-crítica “deve se combinar com a teoria 

crítica para nos ajudar a compreender os processos pelos quais, através de relações de 

poder e controle, nos tornamos aquilo que somos” (p. 147). 

A teoria pós-crítica deve ser vista como um complemento e não como uma coisa 

distinta das teorias críticas, como aponta Pacheco (2001) “a teoria crítica é um espaço 
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de contestação, uma outra forma de olhar a realidade e um compromisso político com 

o que pensamos e o que fazemos” (p. 51). Tal como aponta Silva (2007) “ambas nos 

ensinaram, de diferentes formas, que o currículo é uma questão de saber, identidade e 

poder” (p. 147). 

Neste sentido, podemos percecionar os professores como os principais 

executores práticos do currículo e, consequentemente, têm a responsabilidade das 

situações de aprendizagem escolares. Segundo as palavras de Cachapuz et al. (2000) 

“faz todo o sentido dizer que os bons professores podem recuperar o pior currículo, 

informando-o de componentes essenciais para o vivificar, para revelar a humanização 

e a cultura científica, os valores éticos e morais, para dar sentido a novas atitudes sobre 

o sentir e o pensar” (p. 77). Posto isto, podemos afirmar que os professores devem fazer 

um trabalho conjunto e interpretar e (re)construir o currículo. 

1.3. Manifestações do currículo  

Para além das teorias curriculares que nos apresentam diferentes visões e 

preocupações no que ao currículo diz respeito, também podemos identificar diferentes 

formas de manifestação curricular (formal, informal, oculto e real). O conceito de 

currículo é um termo polissémico, mas sendo certo que ao mesmo sempre se associam 

dois significados, aquilo que passa, a passagem de alguma coisa a alguém, o percurso, 

a unidade que o constrói e que ele é capaz de construir no sujeito (Roldão, 1999), 

podemos encontrar nesse percurso diferentes formas de manifestação curricular. 

A manifestação de currículo formal designa o plano de ensino-aprendizagem, ou 

seja, os objetivos, os conteúdos e as atividades, as quais o professor deve implementar 

e traduz-se no horário letivo dos alunos e/ou dos professores, bem como do 

cumprimento dos programas estabelecidos. De acordo com as palavras Melo et al. 

(2016) entendemos por currículo formal “tudo aquilo que foi contemplado no plano de 

ensino e aprendizagem, seus objetivos, seus conteúdos e atividades. Tudo aquilo que 

foi definido com fins de promoção da aprendizagem” (p. 198). 

Relativamente ao currículo informal este pode entender-se como toda a atividade 

estruturada ou não estruturada que faça parte da vida escolar, como por exemplo: 

atividades culturais e desportivas. 

No que diz respeito ao currículo oculto, embora não constitua uma teoria, como 

aponta Silva (2000), “a noção de ´currículo oculto´ exerceu uma forte e estranha 

atracção em quase todas as perspetivas críticas inicias do currículo” (p. 81). 

 Podemos referir que o currículo oculto é “constituído por todos aqueles aspectos 

do ambiente escolar que, sem fazer parte do currículo oficial, explícito, contribuem de 
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forma implícita, para aprendizagens sociais relevantes” (Silva, 2000, p. 82). 

 Neste sentido, compreendemos que o currículo oculto não aparece de forma 

prescrita no currículo formal, como afirma Silva (2004, cit. por Melo et al., 2016, p. 200) 

o currículo oculto é “um poderoso instrumento de formação de identidades dos alunos 

e os valores nele estabelecidos são transmitidos através dos gestos, olhares, inclusão, 

valoração, atributos baseados em binarismos como bom/mau, belo/feio, 

legitimo/ilegítimo etc”. 

 Libâneo et al. (2012) referem que o currículo oculto exerce uma influência na 

educação “embora recôndito, atua de forma poderosa nos modos de funcionar das 

escolas e na prática dos professores. Tanto isso é verdade, que os mesmos professores 

tendem a agir de forma diferente em cada escola em que trabalham” (p. 44).   

 É importante destacar que o currículo oculto funciona de maneira implícita, por 

exemplo, por meio dos conteúdos culturais, das interações e dos hábitos, não surge a 

partir de uma planificação. Como aponta Santomé (1998) “no existe ningún tipo de 

evidencia acerca de la existencia de un curriculum oculto planificado intencionalmente 

para ser desarrollado en las escuelas; algo que intente tácitamente enseñar normas y 

valores al colectivo estudiantil” (p. 113). 

 Posto isto, o currículo oculto resulta como um subproduto do currículo formal e 

manifesta-se na relação que o professor estabelece com os seus alunos e na relação 

que estes estabelecem entre eles e o professor. É o que acontece e não está 

programado, pode ter efeitos positivos ou negativos para o processo de ensino-

aprendizagem.  

 Em síntese, o currículo oculto manifesta-se através de atitudes e práticas não 

planeadas e conscientes, como por exemplo: o reforço positivo, a relação de confiança, 

a empatia, o respeito (ou falta dele) e os padrões de autoridade. Como aponta Araújo 

(2018): 

Isso significa que no currículo oculto se aprende fundamentalmente atitudes, 

comportamentos, valores e orientações que permitem que crianças e jovens se 

ajustem da forma mais conveniente às estruturas injustas e antidemocráticas da 

sociedade capitalista ao aprenderem o conformismo, a obediência e o 

individualismo (p. 33). 

 Com isto, o currículo oculto pode ser compreendido como um trabalho 

pedagógico que envolve três dimensões: identidade, poder e cultura. Segundo Melo et 

al. (2016) “essas três dimensões constroem as relações sociais e pedagógicas na e da 
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escola. A realidade cultural de uma escola tem muito a ver com a significação e ao 

tratamento dado aos conteúdos explícitos ou não nos currículos escolares” (p. 201). 

 Por outro lado, o currículo real corresponde à aprendizagem que o aluno 

efetivamente foi capaz de alcançar. 

 Sublinhamos que independentemente dos entendimentos que cada um faz sobre 

o conceito de currículo, segundo Viana e Peralta (2020) importa referir a coexistência 

de dois planos de conceptualização de currículo: 

 no plano das intenções, encontra-se o currículo promulgado, intencional e 

oficial, e o currículo interpretado e planeado; no plano do real, regista-se o 

currículo implementado, o currículo aprendido (e o que é ensinado). Não está 

escrito necessariamente, mas é aprendido pelos alunos (p. 141). 

 Deste modo, importa conhecer como os professores fazem a gestão do currículo 

e analisar o que acontece no “plano real”, ou seja, como o currículo é implementado e 

o que é verdadeiramente aprendido pelos alunos. 

1.4. Práticas de gestão curricular dos professores 

 Relativamente à noção de gestão curricular, segundo Roldão e Almeida (2018) 

“nada tem de novo. Novo será talvez só o uso – e até abuso – linguístico que dela se 

faz hoje no discurso educativo” (p. 8), pois desde sempre se teve de gerir, ou seja, tomar 

decisões sobre o que ensinar e o porquê, com que meios, com que organização e com 

que resultados, entre outros aspetos. No entanto, essas decisões estão distantes dos 

professores e da escola, limitando, dessa forma, “a gestão curricular – as decisões – 

dos professores, no plano coletivo, à distribuição dos conteúdos pelos trimestres e à 

atribuição das classificações, e, no plano individual, à planificação das suas aulas 

quotidianas” (Roldão & Almeida, 2018, p. 9). 

 No que diz respeito à gestão do currículo podemos referir que o/a professor(a) 

poderia ter mais autonomia, como aponta Lopes (2003) “a autonomia que se pretende 

desenvolver nas escolas portuguesas relaciona-se com a descentralização da gestão 

curricular” (p. 26). Conferir autonomia aos professores não significa “abandoná-los”, por 

outro lado, significa dar-lhes orientação, conselhos e espaço para ajustar o currículo.  

 Neste sentido, não se pretende que os professores tenham total 

responsabilidade para gerir de maneira flexível o currículo, isto é, apesar de estes serem 

os principais “executores” não devem fazê-lo sozinhos, como por exemplo: têm os 

profissionais de outras áreas de educação e os investigadores (Lopes, 2003). 

 Importa referir que o mundo está em constante mudança e a educação deve de 
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acompanhar essa evolução, como apontam Torres et al. (2022) “num mundo marcado 

pela rapidez da evolução dos saberes e dos artefactos da ciência e da tecnologia, a 

mudança e a inovação tornam-se uma espécie de status quo em detrimento da 

estabilidade outrora plasmada nos curricula e na educação” (pp. 405-406). 

 Deste modo, os professores devem de acompanhar a mudança e exige-se a 

estes muito mais que o conhecimento científico, de acordo com Torres et al. (2022) 

espera-se que 

 explore as dimensões relacionais e afetivas do próprio ato educativo, essenciais 

para garantir flexibilidade mental e equilíbrio emocional, o que só é possível se 

ele conseguir “reinventar” as suas práticas e transformar a sala de aula num 

espaço de aprendizagem comum, dinâmico e inclusivo (p. 406). 

 É neste âmbito que os professores devem estar em constante formação, como 

já referirmos anteriormente, de maneira a conseguirem acompanhar, reformular, 

atualizar e questionar as suas práticas de ensino, sendo que devem ter como principal 

objetivo a melhoria da qualidade educativa.  

 Assim, conseguimos perceber que os documentos curriculares são como guias 

da ação curricular da escola, orientam o trabalho dos professores e, frequentemente, 

estes preocupam-se mais com o “como fazer” do que com o “porquê de se fazer de tal 

forma”.  

 Salienta-se que os professores devem estar predispostos para inovarem as suas 

práticas curriculares, desenvolverem o pensamento crítico para a melhoria das 

competências dos seus educandos, assim como o desenvolvimento de comportamentos 

e atitudes, de maneira a contribuir para o futuro da sociedade. Realçamos que o aluno 

deve de estar no centro do currículo e a educação deve de ter qualidade, pois só assim 

podemos ter cidadãos com poder de decisão (Torres et al., 2022). 

 De acordo com as palavras de Torres et al. (2022) o currículo deve de ser 

“inovador, contextualizado, articulado e flexível, um lugar da autonomia das escolas, 

promotor da cidadania, do desenvolvimento e da autonomia dos estudantes” (p. 411). 

 Ainda referente à gestão curricular, podemos afirmar que é um processo 

contínuo de tomada de decisão que acontece em diversos níveis, sendo estes: o nível 

central, o nível institucional, o nível grupal e o nível individual. De facto, para que exista 

eficácia da ação educativa deve de acontecer a articulação entre todos os níveis (Roldão 

& Almeida, 2018). 

 Relativamente ao nível central, podemos afirmar que estabelece o currículo 
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nacional, que se concretiza nas aprendizagens comuns que devem acontecer nas 

escolas. O nível institucional é referente à adaptação do currículo nacional nas escolas, 

que se traduz por exemplo: no projeto educativo e no projeto curricular. No que diz 

respeito, ao nível grupal relaciona-se com a adaptação do projeto curricular para o 

projeto de desenvolvimento curricular para cada turma, que é formulado pelo grupo de 

professores, ou seja, o conselho de turma ou a equipa educativa. O nível individual são 

as opções tomadas na sala de aula, ou seja, relaciona-se com o dia a dia da ação 

educativa (Roldão & Almeida, 2018). 

 De acordo com o referido anteriormente, podemos afirmar que os professores 

têm autonomia em relação à adaptação do projeto curricular ao projeto de 

desenvolvimento curricular para cada turma e, principalmente, a nível individual, uma 

vez que este se relaciona com o dia a dia da ação educativa e com as opções, 

estratégias e métodos que os professores adotam, no entanto, têm de ter como 

referência os níveis anteriores, como por exemplo: o nível central. 

 Contudo, na nossa perspetiva o grande desafio dos professores é conseguirem, 

perante a autonomia e poder de decisão que lhes é dado, adotar as melhoras práticas, 

serem críticos e terem como principal preocupação a formação dos alunos e prepará-

los para a vida futura, enquanto cidadãos. 

 Importa fazer alusão ao decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de julho e, 

consequentemente, à aposta numa escola inclusiva, “onde todos e cada um dos alunos, 

independentemente da sua situação pessoal e social, encontram respostas que lhes 

possibilitam a aquisição de um nível de educação e formação facilitadoras da sua plena 

inclusão social”. 

 Para tal acontecer, no centro da atividade da escola devem de estar os alunos, 

assim como o currículo e as aprendizagens destes. Neste sentido, o decreto-lei n.º 

54/2018, de 6 de julho, tem como princípio orientador cada escola reconhecer e valorizar 

a diversidade dos alunos, assim como adequar os processos de ensino-aprendizagem 

às características individuais de cada um. Desta forma, os professores devem apostar 

na diversidade de estratégias, de maneira a que todos os alunos tenham acesso ao 

currículo e às aprendizagens. 

 É neste âmbito, que é importante apostar na autonomia das escolas e dos 

profissionais, como por exemplo, “através do reforço da intervenção dos docentes de 

educação especial, enquanto parte ativa das equipas educativas na definição de 

estratégias e no acompanhamento da diversificação curricular” (decreto-lei n.º 54/2018, 

de 6 de julho). 
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 Neste sentido, as opções metodológicas implícitas no decreto-lei n.º 54/2018, de 

6 de julho, têm a sua base no princípio do Desenho Universal para a Aprendizagem 

(DUA) e na abordagem multinível de acesso ao currículo. Como está referido neste 

decreto-lei, esta abordagem baseia-se, por exemplo, em modelos curriculares flexíveis, 

no acompanhamento contínuo das intervenções implementadas, assim como no 

constante diálogo dos professores com os encarregados de educação. 

 Com isto, pretende-se “garantir que o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória seja atingido por todos, ainda que através de percursos diferenciados, os 

quais permitem a cada um progredir no currículo com vista ao seu sucesso educativo” 

(decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de julho). 

 Relativamente às medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, são 

organizadas em três níveis de intervenção: universais, seletivas e adicionais. Deste 

modo, devem de ser definidas em função das potencialidades e necessidades dos 

alunos.  

 No que diz respeito às medidas universais, estas “correspondem às respostas 

educativas que a escola tem disponíveis para todos os alunos com o objetivo de 

promover a participação e a melhoria das aprendizagens” (decreto-lei n.º 54/2018, de 6 

de julho). Podemos considerar essas medidas: a diferenciação pedagógica, as 

acomodações curriculares, o enriquecimento curricular, a intervenção em pequenos 

grupos e a promoção de comportamento pró-social (decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de 

julho). 

 No âmbito das medidas seletivas, estas “visam colmatar as necessidades de 

suporte à aprendizagem não supridas pela aplicação de medidas universais” (decreto-

lei n.º 54/2018, de 6 de julho). Podemos considerar medidas seletivas: os percursos 

curriculares diferenciados, as adaptações curriculares não significativas, o apoio 

psicopedagógico, a antecipação e o reforço das aprendizagens, assim como o apoio 

tutorial (decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de julho). 

 Em relação às medidas adicionais “visam colmatar dificuldades acentuadas e 

persistentes ao nível da comunicação, interação, cognição ou aprendizagem que 

exigem recursos especializados de apoio à aprendizagem e à inclusão” (decreto-lei n.º 

54/2018, de 6 de julho). As medidas que se consideram adicionais são: a frequência do 

ano de escolaridade por disciplinas, as adaptações curriculares significativas, o plano 

individual de transição, o desenvolvimento de metodologias e estratégias de ensino 

estruturado, o desenvolvimento de competências de autonomia pessoal e social 

(decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de julho). 
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 Importa destacar que em cada escola existe uma Equipa Multidisciplinar de 

Apoio à Educação Inclusiva, que é constituída por elementos permanentes e por 

elementos variáveis. Os elementos permanentes são, por exemplo, um docente que 

coadjuva o diretor, um docente de educação especial e um psicólogo. Os elementos 

variáveis são, por exemplo, o docente titular de turma ou o diretor de turma do aluno 

(decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de julho). 

 Algumas das competências da equipa multidisciplinar são, por exemplo, 

sensibilizar a comunidade educativa para a Educação Inclusiva, propor as medidas de 

suporte à aprendizagem a mobilizar, elaborar o Relatório Técnico-Pedagógico e, se 

aplicável, o Programa Educacional Individual e o Programa Individual de Transição 

previstos, assim como acompanhar o funcionamento do Centro de Apoio à 

Aprendizagem (CAA) (decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de julho). 

 O CAA, segundo o decreto-lei n. º 54/2018 de 6 de julho, “é uma estrutura de 

apoio agregadora dos recursos humanos e materiais, dos saberes e competências da 

escola”. Os seus objetivos gerais são: apoiar a inclusão das crianças e jovens no 

grupo/turma e nas rotinas e atividades da escola, promover e apoiar o acesso à 

formação, ao ensino superior e à integração na vida pós-escolar e apoiar o acesso ao 

lazer, à participação social e à vida autónoma. 

 De acordo com as palavras de Vasconcelos (2020) para criar um ambiente 

inclusivo e amigável os professores devem compreender que é necessário estarem em 

formação constante e específica. Estes devem ter em consideração os contextos da 

criança e do jovem, da família e da sociedade, para que “os processos de inclusão sejam 

compreendidos por todos os atores que intervêm no processo de ensino-aprendizagem” 

(p. 31). 

 Com isto, conseguimos perceber que o papel dos professores é preponderante 

para acontecer esta mudança, pois devem de ter conhecimentos, capacidades e 

competências para aplicarem na prática. Como refere Freire (2003), “é preciso diminuir 

a distância entre o que diz e o que se faz, até que, num dado momento, a tua fala seja 

a tua prática” (p. 61).   

 Neste sentido, é “fundamental que o currículo seja equacionado como um 

instrumento que as escolas podem gerir e desenvolver localmente de modo que todos 

os alunos alcancem as competências previstas no Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória” (decreto-lei n.º 55/2018, de 6 de julho).  

 No que concerne ao Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PA), 

importa destacar que “estabelece a matriz de princípios, valores e áreas de 
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competências a que deve obedecer o desenvolvimento do currículo” (decreto-lei n.º 

55/2018, de 6 de julho). Neste sentido, para que os alunos consigam desenvolver 

competências que lhes permitam “questionar os saberes estabelecidos, integrar 

conhecimentos emergentes, comunicar eficientemente e resolver problemas 

complexos” (decreto-lei n.º 55/2018, de 6 de julho) é necessário que seja dada às 

escolas autonomia e flexibilidade, de forma a adequarem a realidade educativa às 

necessidades dos seus alunos. 

 De acordo com o documento Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória, o perfil dos alunos “configura o que se pretende que os jovens alcancem no 

final da escolaridade obrigatória, sendo, para tal, determinante o compromisso da escola 

e de todos os que lá trabalham” (Martins et al., 2017, p. 9), ou seja, aqueles que de uma 

forma ou de outra interferem na vida escolar, como por exemplo: a família dos alunos e 

os professores.  

 Os princípios que orientam o PA são: base humanista, a escola prepara os 

alunos com saberes e valores para uma sociedade mais justa; saber, é o centro do 

processo educativo; aprendizagem, estas são essenciais em todo o processo educativo; 

inclusão, todos os alunos têm o direito ao acesso e à participação em todos os contextos 

educativos; coerência e flexibilidade, de modo a garantir o acesso à aprendizagem e à 

participação dos alunos no seu processo de formação é necessário existir flexibilidade 

e coerência na ação educativa; adaptabilidade e ousadia, conseguir adaptar a novos 

contextos e estar preparado para atualizar os conhecimentos; sustentabilidade, formar 

nos alunos a consciência de sustentabilidade; estabilidade, de forma a que o sistema 

se adeque e produza efeitos (Martins et al., 2017). 

 Relativamente às áreas de competências, presentes no PA, podemos referir que 

são “combinações complexas de conhecimentos, capacidades e atitudes, são centrais 

no perfil dos alunos, na escolaridade obrigatória” (Martins et al., 2017, p. 19). Importa 

salientar que as áreas de competências são complementares, sendo estas: linguagens 

e textos; informação e comunicação; raciocínio e resolução de problemas; pensamento 

crítico e pensamento criativo; relacionamento interpessoal; desenvolvimento pessoal e 

autonomia; bem-estar, saúde e ambiente; sensibilidade estética e artística; saber 

científico, técnico e tecnológico, consciência e domínio do corpo (Martins et al., 2017). 

 Os valores pelos quais a escola se deve pautar, de acordo com o PA, são: 

responsabilidade e integridade; excelência e exigência; curiosidade, reflexão e 

inovação; cidadania e participação; liberdade (Martins et al., 2017). 

 Destacamos que o decreto-lei n.º 55/2018, de 6 de julho, desafia as escolas, pois 
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confere-lhes autonomia para poderem, por exemplo, “dispor de maior flexibilidade na 

gestão curricular, com vista à dinamização de trabalho interdisciplinar, de modo a 

aprofundar, reforçar e enriquecer as Aprendizagens Essenciais”, “adotar diferentes 

formas de organização do trabalho escolar, designadamente através da constituição de 

equipas educativas que permitam rentabilizar o trabalho docente e centrá-lo nos alunos” 

e “fomentar nos alunos o desenvolvimento de competências de pesquisa, avaliação, 

reflexão, mobilização crítica e autónoma de informação, com vista à resolução de 

problemas e ao reforço da sua autoestima e bem-estar” (decreto-lei n.º 55/2018, de 6 

de julho). 

 Importa clarificar que as Aprendizagens Essenciais, segundo o decreto-lei n.º 

55/2018, 6 de julho, é o  

o conjunto comum de conhecimentos a adquirir, identificados como os conteúdos 

de conhecimento disciplinar estruturado, indispensáveis, articulados 

conceptualmente, relevantes e significativos, bem como de capacidades e 

atitudes a desenvolver obrigatoriamente por todos os alunos em cada área 

disciplinar ou disciplina, tendo, em regra, por referência o ano de escolaridade 

ou de formação; 

 Os princípios orientadores presentes no decreto-lei n.º 55/2018, de 6 de julho, 

são por exemplo: o exercício efetivo de autonomia curricular; a garantia de uma escola 

inclusiva; o reconhecimento dos professores enquanto agentes principais do 

desenvolvimento do currículo, tendo um papel preponderante na sua avaliação e 

reflexão, ou seja, nas opções que deve tomar, na sua exequibilidade e a adequação ao 

respetivo contexto escolar; o envolvimento dos alunos e dos encarregados de educação 

na definição de opções curriculares; o trabalho colaborativo no planeamento, na 

realização e na avaliação das aprendizagens (decreto-lei 55/2018, de 6 de julho). 

 O currículo visa garantir que todos os alunos alcancem as competências 

definidas no PA, deste modo à conceção do currículo subjazem alguns princípios, como 

por exemplo: acesso ao currículo por todos os alunos, onde todos têm as mesmas 

oportunidades, sequencialidade e coerência das aprendizagens, oferta a todos os 

alunos da componente de Cidadania e Desenvolvimento e a oferta de Atividades de 

Enriquecimento Curricular no Ensino Básico. 

 Relativamente à componente de Cidadania e Desenvolvimento no 1.º Ciclo é 

uma área transversal e objeto de avaliação, no 2.º e 3.º Ciclos é uma disciplina 
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autónoma e objeto de avaliação e no Ensino Secundário cada escola decide a forma 

como implementa, sendo que pode adotar, por exemplo: oferta como disciplina 

autónoma ou a abordagem de temas e projetos sob a coordenação de um dos 

professores. 

 Nesta linha de pensamento, o documento Estratégia Nacional de Educação para 

a Cidadania integra um conjunto de deveres e diretos que devem estar presentes na 

formação dos alunos, de forma a tornarem-se cidadãos que privilegiam “a igualdade nas 

relações interpessoais, a integração da diferença, o respeito pelos Direitos Humanos e 

a valorização de conceitos e valores de cidadania democrática” (República Portuguesa, 

2017, p. 1). Deste modo, a componente Cidadania e Desenvolvimento assume-se “como 

um espaço curricular privilegiado para o desenvolvimento de aprendizagens com 

impacto tridimensional na atitude cívica individual, no relacionamento interpessoal e no 

relacionamento social e intercultural” (República Portuguesa, 2017, p. 3). 

 De acordo com o decreto-lei n.º 55/2018, de 6 de julho, os Domínios de 

Autonomia Curricular (DAC) são  

áreas de confluência de trabalho interdisciplinar e ou de articulação curricular, 

desenvolvidas a partir da matriz curricular - base de uma oferta educativa e 

formativa, tendo por referência os documentos curriculares, em resultado do 

exercício de autonomia e flexibilidade, sendo, para o efeito, convocados, total ou 

parcialmente, os tempos destinados a componentes de currículo, áreas 

disciplinares e disciplinas; 

 Neste sentido, os DAC proporcionam uma articulação entre as diferentes 

disciplinas ou áreas disciplinares, onde são exploradas opções didáticas, é privilegiado 

o trabalho prático ou experimental e o desenvolvimento de diferentes capacidades, 

como por exemplo: pesquisa e análise (Sousa, 2021). 

 A conceção, a operacionalização e a avaliação dos DAC deve pressupor uma 

reflexão coletiva de todos os intervenientes, como por exemplo: quais as áreas de 

confluência curricular, a definição de objetivos, quais as competências a desenvolver 

inscritas no PA e quais os conteúdos a serem selecionados, tendo como base as 

Aprendizagens Essenciais e as estratégias a adotar (Sousa, 2021). 

 De acordo com o decreto-lei n.º 55/2018, de 6 de julho, 

 a sociedade enfrenta atualmente novos desafios, decorrentes de uma 

globalização e desenvolvimento tecnológico em aceleração, tendo a escola de 
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preparar os alunos, que serão jovens e adultos em 2030, para empregos ainda 

não criados, para tecnologias ainda não inventadas, para a resolução de 

problemas que ainda se desconhecem. 

 Depreendemos, assim, que a escola deve preparar os alunos para o futuro, para 

isso é necessário desenvolverem competências que lhes permitam desenvolver o 

sentido crítico, comunicar eficazmente, assim como resolver problemas complexos.  

 Posto isto, torna-se necessário investigar sobre as conceções que os 

professores têm relativamente ao currículo, este deve ser reinterpretado e reorganizado 

pelos agentes educativos, de forma a atribuir um maior significado e a favorecer as 

aprendizagens, de acordo com cada aluno.  
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2. Metodologia 

Neste tópico, iremos descrever a metodologia utlizada durante a investigação, 

começando por referir o tipo de investigação, de seguida a amostra e a sua 

caracterização, bem como as técnicas e os instrumentos para recolher os dados, o 

procedimento e as técnicas de tratamento e análise de dados.  

2.1.    Tipo de investigação 

 Nesta investigação pretendemos conhecer as perceções dos professores do 1.º 

CEB, em torno do currículo. Como apontam Lima e Pacheco (2006) “a investigação é 

hoje uma forma de aprender, de conhecer e, até, de intervir na realidade” (p. 7). Para o 

efeito, iremos realizar uma investigação de caráter descritivo, de natureza quantitativa, 

tendo como técnica privilegiada de recolha de dados o inquérito por questionário. 

De acordo com Fortin (2003), uma investigação de carácter descritivo apresenta 

como objetivo principal “discriminar os fatores determinantes ou conceitos que, 

eventualmente, possam estar relacionados com o fenómeno em estudo” (p. 162). 

 Relativamente à investigação quantitativa, algumas das características da 

técnica de recolha de dados são: os dados são codificados e descritos estatisticamente, 

as conclusões são retiradas com base nos procedimentos estatísticos utilizados e os 

dados são apresentados principalmente sob a forma numérica. Relativamente ao papel 

do investigador podemos referir que este procura se separar do objeto de estudo para 

evitar o enviesamento, dá ênfase ao instrumento utilizado. Deste modo, implica que o 

investigador “antes de iniciar o trabalho elabore um plano de investigação estruturado, 

no qual os objetivos e os procedimentos de investigação estejam indicados 

pormenorizadamente. A elaboração do plano deverá ser precedida de uma revisão de 

literatura pertinente” (Carmo & Ferreira, 2008, p. 178). 

 Posto isto, Fortin (1996) considera que o método de investigação quantitativo é 

“um processo sistemático de colheita de dados observáveis e quantificáveis. Baseia-se 

na observação de factos objetivos, de acontecimentos e de fenómenos que existem 

independentemente do investigador” (p. 22).  

2.2. Amostra e sua caracterização 

 A amostragem é um processo de seleção das pessoas que participam num 

determinado estudo (Coutinho, 2019). Nesta investigação, a definição da amostra irá 

decorrer da técnica de amostragem não probabilística por conveniência, ou seja, à a 

escolha deliberada dos elementos que vão compor a amostra e seleciona-se aqueles 

que estão mais acessíveis (Shiffman & Kanuk, 2000). 

 Neste sentido, este estudo tem como população-alvo (ou população de estudo) 
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os professores do 1.º CEB. Contudo, iremos analisar apenas uma parte ou amostra 

desta população, deste modo, os questionários foram enviados via e-mail a 85 

professores do 1.º CEB, no entanto, apenas 61 responderam. 

 Dos professores do 1.º CEB inquiridos, no que concerne ao sexo, verificou-se 

que responderam 6 do sexo masculino, que corresponde a 9,8% dos inquiridos, 55 do 

sexo feminino, que corresponde a 90,2% dos inquiridos. 

Figura 3 
Distribuição dos professores por sexo 

 

 A faixa etária dos professores inquiridos situa-se entre os 26 e os 57 anos. 

 

No que se refere a habilitações académicas, a maioria dos professores possuí 

licenciatura, que corresponde a 59,0% (36 inquiridos). 

     

      

                                     

                 

Figura 4 
Distribuição dos professores por idades 
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Figura 5 
Distribuição dos professores por habilitações académicas 

 

 

 Quanto ao tempo de serviço dos professores inquiridos varia entre 1 a 36 anos. 

É pertinente referir que segundo Michael Huberman (1992), podemos identificar as 

seguintes fases da carreira de um professor: a entrada na carreira (1 – 3 anos de 

carreira), a estabilização (4 – 6 anos de carreira), a diversificação (7 – 25 anos de 

carreira), a serenidade (25 - 35 anos de carreira) e o desinvestimento (35 – 40 anos de 

carreira).  

 Neste sentido, de acordo com Huberman (1992), a maioria dos professores 

inquiridos encontram-se na fase de diversificação. Nesta fase os professores “adquirem 

uma consolidação pedagógica, que lhes permite desafiar-se a si próprios. Eles tornam-

se mais inovadores, diversificam as suas metodologias de trabalho, os recursos 

didáticos, a forma de avaliação, a análise das suas práticas, entre outras” (Cau, 2017, 

p. 150). 

 A fase de diversificação trata-se de uma fase de carreira em que os muitos dos 

professores procuram ter novos desafios e assumir outras responsabilidades. 
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Figura 6  
Distribuição dos professores por tempo de serviço 

 

 

 No que tange à situação profissional, a maioria dos inquiridos pertence ao 

Quadro de Agrupamento de Escolas/ Quadro de Escola, mais especificamente 27 

destes. 

 
Figura 7 
Distribuição dos professores por situação profissional 
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2.3. Técnicas e instrumentos de recolha de dados 

 As técnicas de recolha de dados são uma parte fundamental do trabalho de 

investigação, uma vez que são instrumentos de trabalho que viabilizam a realização de 

uma pesquisa, de forma a obter-se resultados para analisar. 

 De acordo com os objetivos desta investigação, a técnica de recolha de dados é 

o inquérito por questionário (cf. Anexo 32), uma vez que se distingue do inquérito por 

entrevista pelo facto de o investigador e dos inquiridos não interagirem em situação 

presencial. No entanto, é importante referir que ambos os tipos de inquérito devem 

definir rigorosamente os seus objetivos; formular hipóteses e questões orientadas; 

identificar as variáveis relevantes; selecionar a amostra adequada de inquiridos e 

elaborar o instrumento em si. 

Tal como apontam Almeida e Pinto (1995) algumas das vantagens desta técnica 

de recolha de dados são: garantir o anonimato das respostas, permitir que as pessoas 

respondam quando lhes é mais adequado e a possibilidade de atingir um maior número 

de pessoas. 

 Neste sentido, escolhemos este instrumento de recolha de dados, pois adequa-

se à intenção deste estudo, ou seja, recolher dados/opiniões dos professores do 1.º 

CEB sobre as suas perceções em torno do currículo. 

 Um questionário consiste em colocar, a um conjunto de inquiridos, múltiplas 

perguntas relativas à sua situação profissional, social, às suas atitudes, opções, 

expetativas, entre outras (Quivy & Campenhoudt, 2008). Este deve de ser elaborado de 

forma a minimizar os erros nas respostas (Vieira, 2009). De acordo com Pardal e Lopes 

(2011), um questionário pode apresentar diferentes tipos de perguntas, tendo em 

consideração o interesse face ao objeto de estudo e as potencialidades de recolha de 

informação, entre outros aspetos. 

 No que diz respeito ao conteúdo das perguntas, um questionário poderá 

contemplar diversos tipos de perguntas: de identificação, de informação, referentes a 

razões e de descanso. As perguntas de identificação destinam-se a identificar o 

inquirido, como por exemplo: referenciando as suas habilitações académicas e a sua 

idade. As perguntas de informação pretendem recolher dados sobre a opinião do 

inquirido. Relativamente às perguntas referentes a razões têm como objetivo descobrir 

os porquês e, por fim, as perguntas de descanso servem, por exemplo, para 

intencionalmente introduzir uma pausa e mudar de assunto (Carmo & Ferreira, 2008). 

 Este instrumento de recolha de dados apresenta algumas vantagens, como 

garantir a confidencialidade das respostas, o que pode fazer com que os inquiridos se 



56 
 

sintam mais à vontade para responderem, e permitir evitar a influência do investigador 

nas respostas do participante. 

 A partir do inquérito por questionário conseguimos recolher respostas mediante 

as afirmações previamente elaboradas, iguais para todos os inquiridos, bem como 

“quantificar uma grande variedade de dados, e em consequência, permitir fazer análises 

percentuais e de correlação” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 49). 

Neste estudo, como já referirmos anteriormente, a técnica de recolha de dados 

é o inquérito por questionário. Este é constituído por perguntas de carácter fechado, ou 

seja é apresentado ao inquirido uma lista de respostas possíveis, em que este seleciona 

aquela que melhor corresponde à sua opinião. 

Na formulação das questões tivemos a preocupação de que estas fossem claras 

e objetivas, de forma a reduzir dúvidas na interpretação e a ambiguidade, bem como o 

questionário não fosse demasiado extenso, para não provocar cansaço ou 

aborrecimento. 

Ressalvamos que foi realizado um pré-teste a 8 professores do 1.º CEB, onde 

não encontraram erros, nem surgiram dificuldades na escolha das respostas e na 

compreensão das questões, referindo também que o questionário não era demasiado 

longo. Importa referir que esses professores não participaram, posteriormente, na 

investigação. De acordo com Fortin (1996), o pré-teste é definido como um ensaio de 

um instrumento de recolha de dados antes da sua utilização em maior escala, este deve 

ser aplicado a uma pequena população, tal como aconteceu. 

Salientamos que para a construção do questionário, foi necessário definir 

objetivos de investigação que nos permitiriam encontrar as questões que importavam 

colocar no questionário.  

Relativamente à constituição do questionário está dividido em quatro partes. Na 

primeira parte são recolhidos dados de caracterização sobre os inquiridos, 

nomeadamente: o seu sexo, a sua idade, as suas habilitações académicas, entre outros 

aspetos. Na segunda parte, intitulada de “perceções sobre o currículo”, são 

apresentadas onze afirmações, de forma a que os inquiridos descrevessem melhor as 

suas opiniões utilizámos a escala de Likert: (1) discordo totalmente; (2) discordo; (3) não 

concordo, nem discordo; (4) concordo; (5) concordo totalmente. Também é pedido aos 

inquiridos que selecionem de todas as afirmações aquela que melhor se enquadra com 

a sua conceção de currículo. A terceira parte, nomeada de “práticas pedagógicas”, é 

constituída por nove afirmações (onde usámos novamente a escala de Likert) 

relacionadas com as manifestações do currículo, a fim de conseguirmos analisar como 
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é que as manifestações do currículo estão presentes nas práticas pedagógicas dos 

professores, tendo em conta as suas perspetivas, bem como a relevância que o 

currículo oculto assume nas práticas curriculares destes. Relativamente à quarta parte, 

intitulada de “valorização das práticas pedagógicas”, podemos afirmar que o inquirido 

tem de selecionar dentro das opções aquela que mais valoriza na sua prática 

pedagógica, desta maneira pretendemos conhecer que práticas do currículo oculto os 

professores mais valorizam.  

 Destacamos que o questionário foi elaborado através da aplicação Google 

Forms. 

2.4. Procedimento  

 Após o inquérito por questionário ter a sua versão final, procedeu-se à sua 

distribuição online tendo sido divulgado por diferentes vias, particularmente através do 

envio por e-mail (ver exemplo da mensagem-tipo no anexo 33), através da publicação 

e do apelo à resposta no perfil pessoal da rede social Facebook. Foram inclusivamente 

realizados pedidos de divulgação do questionário junto de professores do 1.º CEB, dos 

quais tive oportunidade de ter contacto durante o meu percurso de formação.  

 A distribuição do questionário aconteceu em diferentes momentos, sendo que 

primeiro priorizamos o envio por via e-mail e, posteriormente, a divulgação através da 

rede social Facebook. 

 Relativamente ao processo de distribuição e divulgação do questionário 

podemos referir que não sabemos quantificar quantas pessoas partilharam o 

questionário com colegas do 1.º CEB, nem sabemos quais as razões de algumas 

optarem por não responder, nem divulgar. 

 No que concerne à confidencialidade e ao anonimato dos participantes este foi 

salvaguardado, sendo que foi desde logo referido que não existiam respostas certas 

nem erradas, mas sim que o inquirido desse a sua opinião franca, salientando que o 

questionário era anónimo e confidencial e que os dados obtidos se destinavam apenas 

a fins académicos. 

2.5. Técnicas de tratamento e análise de dados 

No que diz respeito às técnicas de tratamento e análise de dados, uma vez que 

os dados foram recolhidos através de um inquérito por questionário, pudemos traduzir 

esses dados em números. Posto isto, socorreu-se à estatística descritiva, 

nomeadamente, ao cálculo de frequências absolutas e relativas. 

De acordo com as palavras de Ferreira (2005), a estatística descritiva tem como 

objetivo  
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a descrição dos dados, sejam eles de uma amostra ou de uma população. Pode 

incluir: verificação da representatividade ou da falta de dados; ordenação dos 

dados; compilação dos dados em tabela; criação de gráficos com os dados (p. 

7). 

Como refere Fortin (1996) a análise de dados é um conjunto de métodos 

estatísticos que permitem visualizar, classificar, descrever e intrepertar os dados 

recolhidos junto dos participantes. Posto isto, ao longo da análise dos dados, recolhidos 

através do inquérito por questionário, procurámos relacionar estes com os objetivos 

delineados inicialmente. 
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3. Apresentação de dados 

Nesta secção iremos apresentar os dados recolhidos através da 

implementação do inquérito por questionário, tendo em consideração a organização 

deste. Segundo Fortin (1996), a apresentação e análise de dados consiste em 

apresentar os resultados, através de tabelas e figuras, bem como interpretá-los, tendo 

em consideração os objetivos formulados.  

Posto isto, na Tabela 4 podemos observar as respostas dadas pelos 

professores do 1.º CEB inquiridos, em relação às perceções do currículo, onde lhes 

foram apresentadas onze afirmações, e tiveram de utilizar a escala de Likert, de maneira 

a descreverem as suas opiniões. 

Deste modo, conseguimos observar a partir da Tabela 4 que 22 (36,1%) dos 

inquiridos concordam com a afirmação “O currículo é a especificação precisa de 

objetivos, procedimentos e métodos para a obtenção de resultados que possam ser 

mensurados de forma precisa”. No que diz respeito à afirmação “O currículo é uma 

intenção e uma realidade que ocorre num contexto determinado, e que é resultado 

de decisões tomadas em vários contextos” 25 (41,0%) dos inquiridos concordam com 

a afirmação. Relativamente à afirmação “O currículo é visto como um processo de 

racionalização de resultados educacionais, em que os estudantes devem ser 

processados como um produto fabril” 28 (45,9%) dos inquiridos discordam totalmente. 

Em relação à afirmação “O currículo representa um conjunto de saberes considerados 

socialmente válidos a fazer passar às novas gerações” 29 (47,5%) dos inquiridos 

concordam com a afirmação. No que concerne à afirmação “O currículo é o programa 

educacional da escola e descreve o conteúdo, o método e a ordem do ensino. O quê, 

como e quando se ensina” 22 (36,1%) dos inquiridos concordam com a afirmação. 

No que diz respeito à afirmação “O currículo representa um conjunto de processos de 

ensino e de aprendizagem que se têm em vista pelos planos e programas de ensino” 

27 (44,3%) dos inquiridos concordam com esta afirmação. Destacamos que 14 

(23,0%) dos inquiridos discordam com a afirmação “O currículo pode ser 

percecionado como uma ação argumentativa e reflexiva desenvolvida por professores 

críticos”, no entanto, igualmente, 14 (23,0%) dos inquiridos concordam com esta 

afirmação. Relativamente à afirmação “O currículo refere-se a efeitos educativos que 

a educação escolar parece favorecer, como uma espécie de subproduto da 

implementação de um programa” 23 (37,7%) dos inquiridos nem concordam nem 

discordam com a afirmação. Em relação à afirmação “O currículo diz sobretudo 

respeito à aquisição de valores, atitudes perante a escola e processos de 
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socialização” 18 (29,5%) dos inquiridos não concordam nem discordam. Realçamos 

que 24 (39,3%) dos inquiridos não concordam nem discordam com a afirmação “O 

currículo representa os resultados de aprendizagem que os alunos adquirem na 

escola”. Ao que se refere à afirmação “O currículo restringe-se à atividade técnica de 

como fazer o currículo” 25 (41,0%) dos inquiridos discordam totalmente desta 

afirmação. 

Tabela 4 
Resultados obtidos em relação às afirmações sobre as perceções do currículo 

 

 

Afirmações 

 

Discordo 

totalment

e 

 

Discordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo  

 

Concordo 

 

Concordo 

totalment

e 

 

Não 

respond

eu 

O currículo é a especificação 

precisa de objetivos, 

procedimentos e métodos para 

a obtenção de resultados que 

possam ser mensurados de 

forma precisa. 

 

 

5 

(8,2%) 

 

 

8 

(13,1%) 

 

 

16 

(26,2%) 

 

 

22 

(36,1%) 

 

 

10 

(16,4%) 

 

 

0 

(0,0%) 

O currículo é uma intenção e 

uma realidade que ocorre num 

contexto determinado, e que é 

resultado de decisões tomadas 

em vários contextos.  

 

 

4 

(6,5%) 

 

 

5  

(8,2%) 

 

 

15 

(24,6%) 

 

 

25  

(41,0%) 

 

 

12 

(19,7%) 

 

 

0 

(0,0%) 

O currículo é visto como um 

processo de racionalização de 

resultados educacionais, em 

que os estudantes devem ser 

processados como um produto 

fabril. 

 

 

28 

(45,9%) 

 

 

8 

 (13,1%) 

 

 

12 

(19,7%) 

 

 

10 

(16,4%) 

 

 

3 

(4,9%) 

 

 

0 

(0,0%) 

O currículo representa um 

conjunto de saberes 

considerados socialmente 

válidos a fazer passar às 

novas gerações. 

 

 

2 

(3,3%) 

 

 

2 

 (3,3%) 

 

 

17 

(27,9%) 

 

 

29 

(47,5%) 

 

 

10 

(16,4%) 

 

 

1 

(1,6%) 

O currículo é o programa 

educacional da escola e 

descreve o conteúdo, o método 

e a ordem do ensino. O quê, 

como e quando se ensina. 

 

 

6 

(9,8%) 

 

 

10 

(16,4%) 

 

 

17 

(27,9%) 

 

 

22 

(36,1%) 

 

 

6 

(9,8%) 

 

 

0 

(0,0%) 

O currículo representa um 

conjunto de processos de 

ensino e de aprendizagem que 

se têm em vista pelos planos e 

programas de ensino. 

 

 

1 

(1,6%) 

 

 

2 

 (3,3%) 

 

 

20 

(32,8%) 

 

 

27 

(44,3%) 

 

 

11 

 (18%) 

 

 

0 

(0,0%) 

O currículo pode ser 

percecionado como uma ação 

argumentativa e reflexiva 

desenvolvida por professores 

críticos. 

 

 

8 

 (13,1%) 

 

 

14  

(23,0%) 

 

 

 

13 

(21,3%) 

 

 

14 

 (23,0%) 

 

 

12 

(19,6%) 

 

 

0 

(0,0%) 

O currículo refere-se a efeitos 

educativos que a educação 
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escolar parece favorecer, 

como uma espécie de 

subproduto da implementação 

de um programa. 

 

3 

(4,9%) 

 

11  

(18,0%) 

 

23 

(37,7%) 

 

19 

(31,2%) 

 

5 

(8,2%) 

 

0 

(0,0%) 

O currículo diz sobretudo 

respeito à aquisição de valores, 

atitudes perante a escola e 

processos de socialização. 

 

 

7 

 (11,4%) 

 

 

17 

(27,9%) 

 

 

18 

(29,5%) 

 

 

14  

(23,0%) 

 

 

5 

(8,2%) 

 

 

0 

(0,0%) 

O currículo representa os 

resultados de aprendizagem 

que os alunos adquirem na 

escola.   

 

 

4  

(6,6%) 

 

 

16 

(26,2%) 

 

 

24 

(39,3%) 

 

 

13 

(21,3%) 

 

 

4 

(6,6%) 

 

 

0 

(0,0%) 

O currículo restringe-se à 

atividade técnica de como fazer 

o currículo. 

 

25 

 (41,0%) 

 

13 

(21,3%) 

 

17 

(27,9%) 

 

5 

(8,2%) 

 

1 

(1,6%) 

 

0 

(0,0%) 

 

No que tange às afirmações sobre o currículo que mais vão ao encontro da 

conceção dos professores do 1.º CEB inquiridos, podemos verificar através da Tabela 

5 que escolheram mais a afirmação: “O currículo é o programa educacional da escola 

e descreve o conteúdo, o método e a ordem do ensino. O quê, como e quando se 

ensina”. Por outro lado, escolheram menos as afirmações: “O currículo é visto como 

um processo de racionalização de resultados educacionais, em que os estudantes 

devem ser processados como um produto fabril” e “O currículo representa um 

conjunto de saberes considerados socialmente válidos a fazer passar às novas 

gerações”. 
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Tabela 5 
Resultados obtidos à escolha da afirmação sobre o currículo 

 

Como podemos observar na Tabela 6, no que concerne aos resultados obtidos 

relacionados com as manifestações do currículo, que estão presentes nas práticas 

pedagógicas dos professores do 1.º CEB inquiridos, podemos afirmar que relativamente 

à afirmação “O professor só tem de se preocupar e promover as Aprendizagens 

Essenciais definidas pelo Ministério da Educação” 33 (54,1%) dos inquiridos discordam 

totalmente. A maioria dos professores questionados (65,6%) discordam totalmente com 

Afirmações Frequência absoluta Frequência relativa (%) 

O currículo é a especificação precisa de 

objetivos, procedimentos e métodos para a 

obtenção de resultados que possam ser 

mensurados de forma precisa. 

5 8,2% 

O currículo é uma intenção e uma realidade 

que ocorre num contexto determinado, e que 

é resultado de decisões tomadas em vários 

contextos.  

8 13,1% 

O currículo é visto como um processo de 

racionalização de resultados educacionais, em 

que os estudantes devem ser processados 

como um produto fabril. 

2 3,3% 

O currículo representa um conjunto de 

saberes considerados socialmente válidos a 

fazer passar às novas gerações. 

2 3,3% 

 O currículo é o programa educacional da 

escola e descreve o conteúdo, o método e a 

ordem do ensino. O quê, como e quando se 

ensina. 

15 24,5% 

O currículo representa um conjunto de 

processos de ensino e de aprendizagem que 

se têm em vista pelos planos e programas de 

ensino. 

10 16,4% 

O currículo pode ser percecionado como uma 

ação argumentativa e reflexiva desenvolvida 

por professores críticos. 

4 6,6% 

O currículo refere-se a efeitos educativos que 

a educação escolar parece favorecer, como 

uma espécie de subproduto da 

implementação de um programa. 

4 6,6% 

O currículo diz sobretudo respeito à aquisição 

de valores, atitudes perante a escola e 

processos de socialização. 

3 4,9% 

O currículo representa os resultados de 

aprendizagem que os alunos adquirem na 

escola. 

3 4,9% 

O currículo restringe-se à atividade técnica de 

como fazer o currículo. 

5 8,2% 

Total 61 100% 
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a afirmação “O professor não tem de se preocupar com as aprendizagens que as suas 

atitudes e práticas podem fomentar no aluno”. No que diz respeito, à afirmação “A 

função do professor é desenvolver nos alunos os conhecimentos, competências e 

atitudes que socialmente se consideram relevantes” 26 (42,6%) dos inquiridos 

responderam que que concordam com a afirmação. Sublinhamos que 33 (54,1%) dos 

professores questionados reponderam que discordam totalmente com a afirmação “O 

professor só tem de se preocupar com o que está programado, planeado, o que está 

previsto acontecer”. Relativamente à afirmação “O professor não tem de se preocupar 

com a forma como o aluno constrói a sua formação pessoal e social, essa é 

responsabilidade da família” 27 (44,3%) dos inquiridos discordam totalmente com 

esta afirmação. Salientamos que 49 (80,3%) dos professores concordam totalmente 

com a afirmação “O professor deve estabelecer uma relação de cooperação e 

respeito com os seus alunos”. No que concerne à afirmação “O professor deve 

sobretudo preocupar-se com as suas práticas de ensino” podemos apontar que 22 

(36,1%) dos inquiridos concordam com esta afirmação. Destacamos que 25 (41%) 

dos professores referem que concordam com a afirmação “As práticas dos 

professores são mais determinantes para a aprendizagem do que os conteúdos 

visados por planos e programas de ensino”. No que diz respeito à afirmação “As 

expetativas dos professores condicionam fortemente os resultados escolares” 25 

(41%) dos professores concordam com esta afirmação. 

Tabela 6  

Resultados obtidos relacionados com as manifestações do currículo 

Afirmações Discord
o 

totalmen
te 

Discord
o 

Não 
concord
o nem 

discordo 

Concordo Concordo 
totalmente 

Não 
respond

eu 

O professor só tem de 
se preocupar e 
promover as 
aprendizagens 
essenciais definidas 
pelo ministério da 
educação. 

 
 

33 
(54,1%) 

 
 

16 
(26,2%) 

 
 

5 
(8,2%) 

 
 

5 
(8,2%) 

 
 

2 
(3,3%) 

 
 

0 
(0,0%) 

O professor não tem de 
se preocupar com as 
aprendizagens que as 
suas atitudes e 
práticas podem 
fomentar no aluno. 

 
 

40 
(65,6%) 

 
 

15  
(24,6%) 

 
 

3 
(5,0%) 

 
 

1 
 (1,6%) 

 
 

1 
(1,6%) 

 
 

1 
(1,6%) 

A função do professor é 
desenvolver nos alunos 
os conhecimentos, 
competências e 
atitudes que 
socialmente se 
consideram relevantes. 

 
 

2 
(3,3%) 

 
 

4 
(6,5%) 

 
 

14 
(23,0%) 

 
 

26 
 (42,6%) 

 
 

15 
 (24,6%) 

 
 

0 
(0,0%)  



64 
 

O professor só tem de 
se preocupar com o 
que está programado, 
planeado, o que está 
previsto acontecer. 

 
33 

(54,1%) 

 
18 

(29,5%) 

 
6 

(9,8%) 

 
3 

 (4,9%) 

 
1 

(1,7%) 

 
0 

(0,0%)  

O professor não tem de 
se preocupar com a 
forma como o aluno 
constrói a sua formação 
pessoal e social, essa é 
responsabilidade da 
família. 

 
 

27 
(44,3%) 

 
 

15 
(24,6%) 

 
 

10 
(16,4%) 

 
 

3 
 (4,9%) 

 
 

6 
(9,8%) 

 
 

0 
(0,0%)  

O professor deve 
estabelecer uma 
relação de cooperação 
e respeito com os seus 
alunos. 

 
0 

(0%) 

 
0 

(0%) 

 
2 

(3,3%) 

 
10  

(16,4%) 

 
49 

 (80,3%) 

 
0 

(0,0%)  

O professor deve 
sobretudo preocupar-
se com as suas práticas 
de ensino. 

 
1 

(1,6%) 

 
16 

(26,2%) 

 
9 

(14,8%) 

 
22 

 (36,1%) 

 
13 

 (21,3%) 

 
0 

(0,0%)  

As práticas dos 
professores são mais 
determinantes para a 
aprendizagem do que 
os conteúdos visados 
por planos e 
programas de ensino. 

 
 

1 
(1,6%) 

 
 

5 
(8,2%) 

 
 

12 
(19,7%) 

 
 

25 
 (41%) 

 
 

18 
 (29,5%) 

 
 

0 
(0,0%)  

As expectativas dos 

professores 

condicionam 

fortemente os 

resultados escolares. 

 
 

1 
(1,6%) 

 
 

5 
(8,2%) 

 
 

21 
(34,4%) 

 
 

25 
 (41%) 

 
 

9  
(14,8%) 

 
 

0 
(0,0%)  

 

No que tange aos resultados obtidos, na quarta parte do questionário intitulada 

de “valorização das práticas pedagógicas”, sobre as práticas do currículo oculto que os 

professores mais valorizam, podemos afirmar que relativamente à valorização do 

reforço positivo um dos inquiridos não respondeu, ou seja, obtivemos 60 respostas. 

Posto isto, 48 dos professores inquiridos consideram muito importante o reforço positivo, 

10 deles consideram importante, 1 considera razoavelmente importante e 1 escolheu a 

opção pouco importante. 

No que diz respeito à valorização da empatia entre professor/aluno/alunos, tal 

como aconteceu anteriormente, um dos inquiridos não respondeu, sendo assim, 

obtivemos 60 respostas. Deste modo, 46 dos inquiridos consideram muito importante, 

10 consideram importante, 3 responderam que é razoavelmente importante e 1 escolheu 

a opção sem importância. 

 Relativamente à valorização da cooperação entre professor/aluno/alunos, 

obtivemos 60 respostas. Posto isto, 50 dos professores consideram muito importante, 6 

escolheram a opção importante, 2 referiram que é razoavelmente importante e 2 
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apontaram que não tem importância. 

 De acordo com os inquiridos 58 referem que é muito importante o respeito, 1 

escolheu a opção importante e 1 refere que não tem importância. Destacamos que 1 

dos inquiridos não respondeu, deste modo tivemos 60 respostas dadas. 

 Realçamos que 27 dos professores inquiridos referiram que a punição é 

razoavelmente importante, 15 apontaram como pouco importante, 9 referiram que é 

importante, 6 consideram sem importância e 3 apontaram como muito importante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em relação aos resultados obtidos, no qual os professores inquiridos tinham de 

selecionar entre diferentes opções aquela que mais valorizam na sua prática 

pedagógica, podemos referir que 18 (29,5%) escolheram a opção transmissão de 

conteúdo, 18 (29,5%) optaram pela opção discussões coletivas, 15 (24,6%) 

apontaram a opção atividades práticas, 7 (11,5%) escolheram a opção ensino 

individualizado e 3 (4,9%) decidiram escolher a opção atividades em grupo. 

Destacamos que todos os professores inquiridos responderam, tendo 61 respostas.  

 

 

Figura 8 
Resultados obtidos sobre as práticas do currículo oculto que os professores mais valorizam 

Figura 9 
Resultados obtidos sobre o que os professores mais valorizam na sua prática pedagógica 
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4. Discussão dos dados 

Nesta secção iremos analisar os dados recolhidos e apresentados 

anteriormente. Deste modo, a partir da análise de resultados, verifica-se que os 

inquiridos se relacionam com diferentes conceções de currículo, existindo divergências 

de como o percecionam, como refere Pacheco (2001) à medida que o currículo se 

tornou mais relevante na educação, também “originou uma grande confusão 

terminologia que acentuou as divergências existentes no pensamento curricular” (p. 15). 

 Tal como aponta Roldão (1999) o currículo trata-se de “um conceito que admite 

uma multiplicidade de interpretações e teorizações quanto ao seu processo de 

construção e mudança” (pp. 43-44).  

 No entanto, através da análise de dados, conseguimos concluir que os 

professores inquiridos não percecionam os alunos como recetores de conhecimento que 

têm de ser ensinados. Tal como podemos verificar quando os inquiridos escolheram 

menos e discordaram totalmente com a afirmação: “O currículo é visto como um 

processo de racionalização de resultados educacionais, em que os estudantes devem 

ser processados como um produto fabril”. Através deste resultado, conseguimos 

analisar que os inquiridos na sua maioria ao discordarem totalmente com esta 

afirmação não se identificam com a teoria técnica do currículo. 

 Por outro lado, 23% dos inquiridos discordam com a afirmação “O currículo 

pode ser percecionado como uma ação argumentativa e reflexiva desenvolvida por 

professores críticos”, assim como 23% dos inquiridos concordam com esta afirmação. 

Podemos verificar que existe uma divergência relativamente ao grau de concordância 

sobre esta conceção do currículo, que se enquadra na teoria crítica do currículo.  

Nesta linha de pensamento, importa destacar que o professor é um dos 

elementos principais do processo educativo, porém é apenas o último executor de todo 

o plano que é partilhado por outros intervenientes (Pacheco, 2001). No entanto, 

realçamos que este tem um papel preponderante, deve ser crítico, organizar, concretizar 

e adequar o currículo aos seus alunos, pois é importante lembrar que são os professores 

que operacionalizam o currículo. Tal como aponta Flores (2000, p. 96) "é consensual a 

ideia de que o professor desempenha um papel decisivo no processo de 

desenvolvimento curricular" e a operacionalização do currículo dentro da sala de aula 

“constitui a última etapa de todo um processo que implica várias fases e vários 

intervenientes" (p. 96). 

Realçamos que quando os inquiridos tiveram de escolher apenas uma das 

afirmações que mais ia ao encontro da sua conceção curricular estes escolheram 
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maioritariamente (24,6%) a afirmação: “O currículo é o programa educacional da 

escola e descreve o conteúdo, o método e a ordem do ensino. O quê, como e quando 

se ensina”, o que demonstra que se enquadram nas teorias tradicionais, que se 

descrevem por serem teorias de aceitação, ajuste e adaptação. No nosso ponto de vista 

deixa um pouco a desejar, pois os professores deviam ser mais críticos quanto ao 

currículo, apesar de “o papel dos professores está, de alguma forma, prefigurado pela 

margem de atuação que lhes é deixada pela política e pelo marco no qual o currículo se 

regula administrativamente, sejam quais forem os seus esquemas dominantes” 

(Gimeno, 1998, p. 36). É crucial que o professor tenha claro que não existe a 

concretização do currículo sem a sua ação. 

Destacamos que alguns professores inquiridos, quando tiveram a oportunidade 

de escolher uma das conceções que mais se identificasse sobre o currículo, escolheram 

aquelas que se relacionam com a teoria técnica e prática. Como por exemplo, 10 

(16,4%) dos 61 professores inquiridos escolheram a afirmação “O currículo representa 

um conjunto de processos de ensino e de aprendizagem que se têm em vista pelos 

planos e programas de ensino” e “O currículo é a especificação precisa de objetivos, 

procedimentos e métodos para a obtenção de resultados que possam ser mensurados 

de forma precisa” 5 (8,2%) dos 61 inquiridos escolheram esta afirmação, seguindo-se 

com 5 dos 61 inquiridos que optaram pela afirmação “O currículo restringe-se à 

atividade técnica de como fazer o currículo”.  

Na nossa perspetiva isto é algo preocupante, uma vez que ainda associam muito 

o currículo apenas à atividade técnica. Sendo que ao longo dos anos muitos são os 

textos a criticar os professores que se consideram meros consumidores e cumpridores 

de currículo. 

Nesta linha de pensamento, importa relembrar o artigo “O Currículo Uniforme 

Pronto-a-vestir de Tamanho Único”, que foi escrito por João Formosinho, em 1985, e 

que faz parte de um conjunto de onze artigos publicados por docentes da área de análise 

social e organizacional da educação da Universidade do Minho. Este artigo já referia em 

1985 a existência de um currículo uniforme, que “arrasta uma pedagogia uniforme. A 

transmissão do uniformismo do currículo às pedagogias, dos gabinetes centrais à sala 

de aula, faz-se por diversos mecanismos, que são elementos pedagógicos 

uniformizantes inerentes ao currículo único” (Formosinho, 1985, p. 265).  

Realçamos que com a implementação das Aprendizagens Essenciais, já 

estamos num bom caminho para deixar de lado a ideia de um currículo único, uma vez 

que são documentos de orientação curricular que já dão outra autonomia aos 
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professores, no entanto, ainda existe um longo caminho a percorrer. 

Neste sentido, Zabalza (1991, pp. 33-34, cit. por Diogo, 2013) defende que 

para responder às exigências da sociedade atual, um currículo deve ser centrado 

na escola. A um currículo centralizado, decidido pelos órgãos políticos e 

administrativos, segue-se uma operação de reelaboração curricular 

(programação) que é descentralizada, levada a cabo ao nível de cada escola. 

Esta operação de reelaboração implica a adequação dos programas nacionais 

às condições sociais específicas da comunidade que a escola serve (p. 21). 

No que tange às manifestações do currículo, podemos identificar diferentes 

formas de manifestação: formal, informar, oculto e real. De acordo com as respostas 

dos inquiridos, as que estão mais presentes nas suas práticas pedagógicas, tendo em 

conta as suas perspetivas, são as de currículo oculto, uma vez que estes 

maioritariamente concordaram com as seguintes afirmações: “A função do professor é 

desenvolver nos alunos os conhecimentos, competências e atitudes que socialmente se 

consideram relevantes”; “O professor deve estabelecer uma relação de cooperação e 

respeito com os seus alunos”; “As expetativas dos professores condicionam 

fortemente os resultados escolares”.  

Por outro lado, os professores não valorizam tanto a manifestação do currículo 

formal, como podemos verificar quando estes discordam totalmente com as seguintes 

afirmações: “O professor só tem de se preocupar com o que está programado, 

planeado, o que está previsto acontecer” e “O professor só tem de se preocupar e 

promover as aprendizagens essenciais definidas pelo Ministério da Educação”. 

A partir destes dados recolhidos podemos deduzir que os professores sabem 

que têm um papel preponderante para os alunos, uma vez que é importante 

estabelecer uma relação de cooperação e respeito, ter em consideração que as suas 

expetativas condicionam os resultados escolares e que não têm apenas de se 

preocupar em promover as Aprendizagens Essenciais. Tal como aponta Pacheco 

(2001), o professor “por um lado, um ator curricular que tem a tarefa curricular da 

implementação e da execução de decisões prescritas e, por outro, goza de uma 

autonomia funcional que lhe advém da existência (ou inexistência) de instrumentos de 

controlo curricular” (p. 101).  

Realço que relativamente à afirmação “O professor não tem de se preocupar 

com a forma como o aluno constrói a sua formação pessoal e social, essa é 
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responsabilidade da família”, a maioria dos professores discordaram totalmente com 

esta afirmação, o que demonstra que estes se preocupam em formar os seus alunos 

como cidadãos e não apenas em obter sucesso escolar. Como está referido no 

documento “Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória” (2017)  

Os alunos, à saída do ensino obrigatório, deterão, assim, um conhecimento 

essencial, indispensável e aprofundado do conteúdo das disciplinas integradoras 

do currículo, um conjunto de capacidades específicas determinantes da 

aquisição e uso desse conhecimento e um conjunto de competências e 

capacidades mais gerais que contribuirão para definir o seu perfil como cidadãos 

(pp.10-11). 

  De facto, a escola deve educar o aluno “para a vida”, o que requer que o 

professor adote um conjunto de estratégias, de forma a garantir a formação dos 

alunos enquanto cidadãos. Nesta linha de pensamento, como sustenta Sousa (2021), 

o currículo demonstra “por um lado, o conjunto de orientações pré-estabelecidas pelas 

autoridades educativas, e, por outro lado, associa-se ao modo como o professor orienta 

e organiza o processo de ensino-aprendizagem, e as tarefas que propõe aos seus 

alunos” (p. 39).  

Destacamos a ideia de que os professores devem estabelecer uma relação com 

a família, que também têm de se preocupar em como o aluno constrói a sua formação 

pessoal e social. É crucial que os professores tenham em consideração que “as 

escolas e as famílias devem ser consideradas dois trilhos que se encontram para 

percorrer o mesmo caminho, tendo ambas um papel preponderante na formação da 

criança” (Marques, 2017, p. 20). Reforçamos a ideia de que o “mundo” da escola e o 

“mundo” da família devem ser um só, em que existe cooperação e esforço para o bem 

de todos, como aponta Pereira (2008) “as relações escola-família não podem ser vistas 

em termos de poder/competência, mas apenas numa perspetiva de colaboração mais 

profunda, a parceria. O envolvimento dos pais converte-se, assim, numa variável 

importante na melhoria da qualidade de ensino” (p. 252). 

Neste sentido, de acordo com as palavras de Almeida e Chará (2022) o professor   

tem influência sobre a formação da personalidade e do carácter dos alunos, pelo 

que o seu modo de se relacionar, quer com cada aluno quer com a turma, lhes 

transmite muito mais do que conteúdos académicos, deixando junto deles 
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marcas para a vida, umas positivas, outras negativas (p. 5). 

No que reporta às práticas do currículo oculto que os professores mais 

valorizam, apontamos que relativamente ao reforço positivo a maioria dos professores 

o considera muito importante, o que na nossa perspetiva é muito bom, porque “um 

comportamento, uma atitude ou um desempenho, quando enaltecido positivamente 

reveste-se de uma importância extrema no contexto escolar, no sucesso dos alunos e, 

por conseguinte, no processo de aprendizagem e evolução escolar” (Cabeleira, 2013, 

p. 15). 

 Relativamente à valorização da empatia entre professor/aluno/alunos, a maioria 

dos inquiridos consideram muito importante. A empatia que é muito mais que simpatizar 

e compreender o problema do outro, “é a capacidade para a comunicação atenta do que 

o outro nos traz, entrando no mundo percetivo da outra pessoa e sentirmos as suas 

vivências, medos e angústias com as suas lentes” (Almeida & Chará, 2022, p. 11). 

Muitas das vezes o professor é um modelo significativo e impactante na formação do eu 

do aluno. 

 Brolezzi (2014) aponta que “de modo geral, assim, penso que é preciso 

humildade intelectual de ambos os lados, para haver comunicação pedagógica. Isso 

traduz ao fato de que, para haver empatia, é preciso haver certa sintonia, certa sincronia 

mesmo entre as pessoas” (s/p). Realçamos que a postura dos professores deve ser  

colocar-se diante dos alunos de mente aberta e deixar-se conhecer por eles. Às 

vezes, eles precisam mais conhecer você do que você precisa conhecê-los. A 

tarefa da escola seria mais ligada à promoção do interesse e das condições dos 

alunos em transcenderem seu universo e ir além, adentrando o mundo exterior 

da cultura (Brolezzi, 2014, s/p). 

No que diz respeito, à valorização da cooperação entre professor/aluno/alunos, 

a maioria dos professores consideram muito importante. Esta valorização por parte dos 

professores inquiridos revela que estes, provavelmente, nas suas práticas pedagógicas 

optam por uma aprendizagem cooperativa, que segundo Jonhson et al. (1991, cit. por 

Lima, 2012) é “uma forma estruturada de trabalho em pequenos grupos, baseada na 

interdependência, responsabilidade, habilidades sociais e processamento do grupo, 

onde os alunos trabalham juntos para alcançar um objetivo comum”, com isto os alunos 

“maximizam a sua própria aprendizagem e sobretudo a dos demais” (p. 42). 

O recurso à cooperação entre professores/aluno/alunos e não apenas entre 
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professor e alunos é crucial, de acordo com as palavras de Lourenço e Machado (2017) 

“contribui para que cada educando aprenda a estudar em grupo, seja introduzido em 

trabalhos autónomos e desenvolva a autoconfiança” (p. 126). 

Em relação ao respeito a maioria dos inquiridos referem que é muito importante. 

Este facto demonstra que para os professores inquiridos o respeito é muito valorizado, 

este que é um fator crucial para um bom ambiente na sala de aula, como aponta Amado 

(2000) existem três qualidades para um ambiente que favoreça a aprendizagem: a 

existência de regras de trabalho, um clima de abertura entre professor/aluno e uma 

relação de respeito entre o professor e os alunos. 

No que tange à valorização da punição, a maioria dos professores inquiridos 

consideram que é razoavelmente importante. O que revela que estes não valorizam de 

igual forma a punição como o reforço positivo, de acordo Richard Sprinthall e Norman 

Sprinthall (1997), 

Skinner é contra o uso da punição na sala de aula, não porque não controle o 

comportamento – porque o controla – mas porque pode produzir uma série de 

reações emocionais negativas. As reações emocionais negativas, condicionadas 

através do uso da punição, podem impedir aprendizagens futuras e até a 

frequência escolar futura. A punição leva sempre a tentativas de fuga da situação 

escolar e, quando as crianças a evitam a aprendizagem formal na sala de aula 

é obviamente impossível” (p. 260). 

No entanto, Aubert (s/d) refere que a punição “consiste em fazermos com que 

um comportamento inadequado tenha uma consequência desagradável ou resulte na 

retirada de um reforço positivo, de forma a enfraquecermos ou suprimirmos esse mesmo 

comportamento” (p. 240). 

Importa destacar que quando os professores inquiridos foram confrontados com 

um conjunto de diferentes opções e tiveram de escolher aquela que mais valorizavam, 

estes optaram pela transmissão de conteúdo e pelas discussões coletivas e em minoria 

a opção do ensino individualizado (como podemos verificar na secção “Apresentação 

de dados”).  

Relativamente à transmissão de conteúdo é necessário referir que diversos 

estudos já têm vindo referir que as aprendizagens significativas “não são feitas através 

da mera transmissão de informação sem qualquer significado para os alunos, mas sim 

pelo desejo, interesse e utilidade que estas constituem no dia-a-dia dos alunos” (Mateus, 
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2020, p. 51). 

 Na nossa perspetiva, é crucial que o ensino não se baseie apenas na 

transmissão de conteúdos, onde os alunos são meros recetores, estes devem 

envolverem-se em todo o processo de ensino-aprendizagem (Oliveira, 2016). 

  O professor deve deixar de ser um transmissor de conteúdos, e passar a ser um 

facilitador e orientador da aprendizagem. Segundo Lopes (2014), o professor “não é 

nem pode ser um agente isolado e solitário na construção do conhecimento, em virtude 

do processo de ensino-aprendizagem construtivista ser coletivo, orientado e, 

fundamentalmente, de se basear nos valores da partilha e da interajuda” (p. 27). 

 Salientamos que as discussões coletivas permitem que os conteúdos não sejam 

meramente transmitidos, esta que foi uma das opções também mais escolhida. De 

acordo com Miguel (2012), as discussões coletivas são “uma oportunidade de partilha 

e construção de ideias, concepções, resultados e estratégias. Neste tipo de actividade 

os alunos são incentivados a comunicar, seja para explicar e justificar os seus 

raciocínios ou para exporem as suas dificuldades” (p. 10). O que não acontece quando 

se transmite apenas os conhecimentos, em que o professor é o detentor da verdade e 

o principal orador. 

 De forma a finalizar a discussão de dados realçamos a ideia de que o currículo 

pode ter múltiplos significados, porém devemos sempre questionar onde, como, porquê, 

com que meios e quais os resultados que este pode ter nos alunos e na futura 

sociedade. Corroborando Sousa (2021) afirma que “cabe a todos os atores educativos 

e não se limita apenas aos professores a sua mera execução, mas a decisão de como 

se ensina e porquê” (p. 1). 
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Conclusão 

 

O percurso no Mestrado em EPE e Ensino do 1.º CEB permitiu-nos construir 

muitas aprendizagens que irão influenciar o nosso percurso profissional. Todas as UC 

foram imprescindíveis para nos formar enquanto professores e educadores. Porém, 

destacamos toda a Prática de Ensino Supervisionada que nos permitiu o contacto com 

a realidade e, deste modo, colocar em prática toda aprendizagem construída ao longo 

das restantes UC, como também refletir criticamente sobre os nossos erros e o que 

poderíamos melhorar, contando sempre com os professores da ESEV e as professoras 

cooperantes. 

Realçamos que com a elaboração deste trabalho conseguimos compreender o 

quanto foi compensador o trabalho desenvolvido e todas as aprendizagens que serão 

necessárias num futuro próximo. 

No que diz respeito ao percurso proporcionado pela prática pedagógica no 1.º 

CEB e na EPE conseguimos construir conhecimentos importantes para a nossa 

formação profissional, como por exemplo: valorizarmos os conhecimentos prévios dos 

alunos, construirmos relações com a comunidade educativa, a importância e a diferença 

que faz estabelecermos uma relação professor/aluno, a necessidade de refletirmos 

criticamente, de modo a melhorarmos a nossa prática pedagógica. 

Destacamos que devido à pandemia e a estarmos em EaD pudemos adotar 

diferentes estratégias, o que nos exigiu agir de outra forma. Assim como, tivemos mais 

momentos de reflexão. 

Durante este percurso foi notório que é necessário estarmos disponíveis para 

aprender, quer seja com os orientadores cooperantes, os professores da ESEV, as 

assistentes operacionais, os encarregados de educação e as crianças. Estas que nos 

têm tanto a ensinar, temos de as escutar, de forma a adequar as nossas estratégias de 

ensino e a respeitar as individualidades e o contexto familiar e social de cada uma delas. 

Com este trabalho investigativo conseguimos compreender que ainda existe um 

longo caminho a percorrer no Ensino, que como futuros professores/educadores temos 

de estar conscientes que são muitos os desafios a ser ultrapassados, porém não 

podemos apenas cumprir ordens e orientações, devemos ir ao encontro dos interesses 

dos alunos. Como afirma Formosinho (1985), “só um currículo planeado em parte na 

escola pelo professor, opcional, flexível e aberto e com objetivos em si mesmo pode ser 

adequado à variedade de alunos da escola unificada” (p. 267).  

Esta investigação deu-nos muito gosto de realizá-la, uma vez que diz tanto sobre 
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o trabalho pedagógico dos professores e pudemos, igualmente, lermos e investigarmos 

mais sobre um tema que nos motiva a e desperta curiosidade.  

Realçamos que o currículo é cada vez mais uma temática alvo de inúmeras 

reflexões por parte dos investigadores, deste modo aquando da redação da revisão da 

literatura existiram algumas dificuldades de selecionar as reflexões que eram 

pertinentes para o nosso objetivo, de forma a sustentar a nossa investigação. Sendo 

assim, pretendemos que a revisão da literatura fosse abrangente, mas que não se 

desviasse dos objetivos definidos para a nossa investigação.  

Tendo em consideração que a questão-problema era “Quais as perceções dos 

professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico, em torno do currículo?” e os objetivos desta 

investigação eram: conhecer as perceções de currículo dos professores tendo 

subjacente as diversas teorias curriculares; analisar como é que as manifestações do 

currículo estão presentes nas práticas pedagógicas dos professores, tendo em conta as 

suas perspetivas; aferir a relevância que o currículo oculto assume nas práticas 

curriculares dos professores; e analisar que práticas do currículo oculto os professores 

mais valorizam. Podemos afirmar que os principais resultados indicam que os 

professores inquiridos ainda se posicionam e identificam com as teorias tradicionais, 

porém conseguimos concluir que os estes não percecionam os seus alunos como meros 

recetores de conhecimento.  

No que diz respeito às afirmações que se enquadram na teoria critica do currículo 

existe muita divergência relativamente ao grau de concordância, os professores 

inquiridos ainda associam o currículo apenas à atividade técnica e identificam-se mais 

com as teorias tradicionais. 

No que concerne às manifestações do currículo, podemos referir que de acordo 

com as respostas dos inquiridos, as que estão mais presentes nas suas práticas 

pedagógicas são as de currículo oculto, por outro lado, estes não valorizam tanto a 

manifestação do currículo formal. Através da análise de dados, verificámos que os 

professores sabem que têm um papel preponderante para a formação dos alunos, e 

que as suas expetativas condicionam os resultados escolares. 

Através das respostas dos inquiridos, dentro das opções dadas, podemos 

afirmar que estes priorizam a transmissão de conteúdo e as discussões coletivas, 

valorizam bastante as relações entre os professor/aluno/alunos e reconhecem que a 

sua postura influencia o percurso do aluno, assim como a sua formação enquanto 

cidadão, que isso não é apenas missão da família e que deve ser feito um trabalho 

conjunto. 
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Este estudo veio reforçar a ideia de que o currículo assume diferentes 

significados para diferentes indivíduos, porém todos devem interrogar-se e assumir uma 

postura crítica, de forma a não debitar apenas os conteúdos aos alunos, por outro lado, 

criar um espaço de discussão e partilha de conhecimento, no qual os professores não 

são os únicos ensinantes na sala de aula. 

Importa referirmos que algumas das limitações do estudo foram: não obter 

resposta ao questionário por parte de todos os professores; alguns avançarem questões 

e não responderem; não estar junto dos inquiridos devido a ser um inquérito por 

questionário e não estar cara a cara o que pode levar a diferentes interpretações das 

questões, o que pode levar a um errado entendimento. 

Ainda existe um longo caminho a percorrer na Educação e cada vez mais devem-

se fazer estudos, de forma a perceber se as mudanças no Ensino estão a surtir efeito, 

como por exemplo, qual o impacto das Aprendizagens Essenciais, desde que entraram 

em vigor. Outro dos estudos que pode advir desta investigação, tendo como ponto de 

partida a mesma questão-problema, e utilizando outra técnica de recolha de dados, 

como por exemplo a observação direta, privilegiando a pesquisa de campo. Deste modo, 

pode originar novos resultados e podemos comparar com as conclusões deste estudo, 

sendo que pode originar os mesmos resultados ou analisar que o que os professores 

inquiridos responderam pode ser o que não acontece realmente na prática pedagógica. 

Realçamos a ideia de que a escola não é um mero edifício. Na escola formam-

se cidadãos e criam-se vínculos, deve ser um espaço seguro, cuidador e de apoio ao 

desenvolvimento e bem-estar dos alunos e de toda a comunidade educativa.  
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Anexos 

Anexo 1: Calendário previsto estágio no 1.º CEB. 

 

 

Anexo 2: Calendário previsto estágio na EPE (1.º e 2.º semestre). 
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Anexo 3: Imagens das atividades livres, na EPE. 
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Anexo 4: Exemplo de uma reflexão crítica, do estágio do 1.º CEB. 
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Anexo 5: Exemplo de uma reflexão crítica sobre o Estudo em Casa. 
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Anexo 6: Realização de um trabalho em grupo, no estágio do 1.º CEB. 

 



96 
 

Anexo 7: Evidência de que os alunos partilhavam experiências pessoais, no estágio do 

1.º CEB. 

 

 

Anexo 8: Evidência da coluna de avaliação na planificação para uma turma do 1.º CEB. 
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Anexo 9: Evidência de uma planificação em que continha a articulação de diferentes 

áreas do saber. 
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Anexo 10: Exemplo da realização de um jogo didático Bingo, no estágio do 1.º CEB. 

 

 

Anexo 11: Grelha de avaliação de três alunos, no estágio do 1.º CEB. 

 



99 
 

Anexo 12: Estratégia de Ensino, implementada no estágio do 1.º CEB. 

 

 “O terceiro momento enquadra-se com as áreas disciplinares de Matemática, 

Estudo do Meio e Expressão e Educação Plástica, irá ser solicitado, na semana anterior, 

aos alunos a recolha de informação junto de familiares mais velhos, sobre quais as 

brincadeiras que faziam na sua época, sendo que os registos podem ser recolhidos, 

através de desenhos, vídeos ou por escrito. Esses depoimentos serão apresentados à 

turma, de modo a todos partilharem experiências passadas dos seus familiares.” 
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Anexo 13: Exemplos de relatórios semanais, no estágio da EPE. 

 

Exemplo 1: 
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Exemplo 2: 
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Anexo 14: Exemplos de certificados de participação em palestras. 
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Anexo 15: Exemplos de pesquisas realizadas, para alargar o nosso conhecimento 

referente ao tópico a ser explorado durante a semana de estágio. 
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Anexo 16: Projeto da família, exemplo da receita tradicional indiana. 
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Anexo 17: Evidências de que tínhamos consideração as características, interesses e 

curiosidades das crianças. 

Exemplo 1: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Exemplo 2:  
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Exemplo 3: 

 

Anexo 18: Projeto de envolvimento da família: As receitas 
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Anexo 19: Fases do trabalho por projeto, Pequeno Bichos, implementado durante o 

estágio da EPE. 

1.º fase: Definição do problema 

Como refere Katz e Chard (2009) alguns dos projetos de investigação “começam 

quando uma ou mais crianças de um grupo mostram interesse por alguma coisa que 

lhes despertou curiosidade” (p. 102), neste caso as crianças demonstraram interesse 

em saber mais sobre besouros, por terem escutado “A história da Papoila”, que dá 

ênfase à cor dourada das asas do besouro. Afirmaram, também, que gostavam de saber 

mais sobre minhocas e algumas das curiosidades expostas pelas crianças foram 

escritas no caderno, como é habitual, sendo estas:  

• “Como são as asas dos besouros dourados?”; 

• “Só as asas são douradas?”; 

• “Como “caminha” o besouro?”;  

• “Onde moram os besouros dourados?”; 

• “Como “caminha” a minhoca?”; 

• “Onde moram as minhocas?”; 

• “Onde posso encontrar minhocas?”. 

Durante este diálogo, questionámos as crianças se queriam saber mais sobre 

animais, assim como as suas características, estas afirmaram que sim e referiram mais 

alguns, como por exemplo: aranhas, abelhas, joaninhas, escaravelhos, escorpiões e 

borboletas. Algumas das curiosidades e afirmações referidas pelas crianças foram: 

• “O que é uma borboleta monarca?”; 

• “Quero ver borboletas de outras cores!”; 

• “Quero ver joaninhas a voar!”; 

• “Queria encontrar uma joaninha!”; 

• “ As joaninhas são vermelhas e de pintas pretas.”; 

• “As abelhas picam!”; 

• “Como é que as aranhas fazem as teias?”. 

Durante a primeira fase percebemos que as crianças pensavam que nós, 

educadoras estagiárias, já sabíamos tudo sobre os “pequenos bichos” e algumas 

queriam respostas imediatas. Desta forma, explicámos que tínhamos de pesquisar para 

saber mais, mas que elas também tinham o papel de explorar para alargar o seu 

conhecimento. 

Neste sentido, na primeira fase o nosso papel, enquanto educadoras estagiárias, 
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passou pela pesquisa e construção de conhecimentos relativos ao tópico, uma vez que, 

sabemos que as curiosidades das crianças são imprevisíveis e específicas, desta forma, 

conseguimos ir mais preparadas para orientar as aprendizagens destas. Para orientar 

esta pesquisa elaborámos uma teia de ideias, que foi sofrendo alterações ao longo do 

tempo, tal como o trabalho de projeto. A criação desta teia permitiu-nos, também, uma 

constante organização dos conhecimentos e da representação das relações entre estes. 

Para além disso, o nosso papel foi, também, questionar as crianças acerca dos 

seus interesses e curiosidades, tendo como preocupação que todas as crianças 

participassem e partilhassem as suas curiosidades. Neste momento, verificámos que o 

tema sobre os “Pequenos bichos” era comum a todas as crianças, sendo que tinham 

curiosidades de diferentes bichos. 

Assim sendo, mesmo após a seleção do tópico, as crianças tiveram sempre 

oportunidade de colocar as suas questões e expor as suas curiosidades sobre este 

tópico, sendo que o nosso papel era ajudar “as crianças a construir uma perspectiva 

comum sobre o tema e a formularem um conjunto de questões que serão o fio condutor 

da sua investigação” (Katz & Chard, 2009, p. 102). 

2.ª fase: Desenvolvimento de projeto 

A segunda fase, desenvolvimento do projeto, iniciou-se com a investigação 

sobre minhocas. 

 Desta forma, começámos por questionar as crianças sobre os seus 

conhecimentos prévios, como por exemplo: “Onde acham que podemos encontrar 

minhocas?” e “Será que as minhocas têm asas?”. Depois desta discussão coletiva, 

desafiámos as crianças para sabermos como poderíamos saber mais sobre minhocas, 

estas referiram que podíamos pesquisar vídeos e imagens no computador, deste modo, 

à medida que as curiosidades surgiam foram explorados vídeos e imagens sobre as 

minhocas, a partir da pesquisa na internet. 

 Como sabíamos que uma das curiosidades das crianças era saber como as 

minhocas “caminhavam”, planificámos uma experiência denominada de “Minhocas 

Mágicas”, de maneira a explorarmos a locomoção das minhocas, de forma lúdica e 

dinâmica e como referem Couceiro et al. (2009), as crianças devem ter oportunidade de 

experienciar “situações diversificadas de aprendizagem, para exploração de questões e 

fenómenos que lhes são familiares, aumentando a sua compreensão do real” (p. 17). 

Quando propusemos a realização da experiência com as crianças, elas demonstraram 

uma grande vontade de perceber o que ia acontecer. 

 A experiência primeiro foi exemplificada por nós, educadoras estagiárias, 
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seguidamente foi proposto que se realizasse em grande grupo, em que se iniciou  com 

o recorte de papel de cozinha em pequenos quadrados, nesses foi proposto que 

realizassem um desenho de uma minhoca, de seguida, enrolaram esse quadrado em 

volta de um lápis e empurram o papel para o centro deste, por fim, colocaram as 

“minhocas” num tabuleiro e inseriram um pouco de água, com uma colher, por cima das 

mesmas. Assim, as crianças observaram as “minhocas” a moverem-se. 

 Posto isto, foram confrontadas as suas previsões sobre o que ia acontecer na 

experiência e como achavam que as minhocas se moviam, com o que realmente 

aconteceu. De seguida, desafiámos as crianças a realizarem um desenho sobre as 

aprendizagens que construíram sobre as minhocas. 

 Após este desenho, as crianças foram desafiadas a pesquisar, também através 

da internet, vídeos e imagens sobre os besouros, sendo que, algumas das crianças já 

sabiam bastante informação sobre estes. 

Posteriormente à pesquisa e investigação, as crianças foram desafiadas a 

realizar um registo gráfico em trabalho colaborativo sobre as aprendizagens que 

construíram sobre os besouros. Para este dia levámos diversos materiais que as 

crianças utilizaram, como por exemplo: folhas de árvore, papel celofane e cartolinas de 

várias cores. 

O trabalho colaborativo demonstrou ser um grande desafio para algumas das 

crianças, sendo que os pares foram formados com o critério de juntar as mais novas 

com as mais velhas, isto é, em díades assimétricas em termos de faixa etária. Algumas 

das crianças mais velhas referiram que as mais novas só sabiam fazer “riscalhada”, esta 

afirmação permitiu um diálogo de que todas as pessoas já fizeram “riscalhada”. De 

forma que as crianças nos compreendessem melhor, foram explorados alguns dos 

desenhos das crianças mais velhas, de quando iniciaram o seu percurso na Educação 

Pré-Escolar. Realçando o facto de que basta perguntar para saber o que a outra criança 

fez e é necessário dialogar com o colega para saberem o que vão fazer no desenho. 

No dia seguinte, tínhamos planeado uma atividade em torno da história “A 

lagartinha muito comilona”, de Eric Carle, assim como, irmos para o espaço exterior 

procurar “pequenos bichos”.  Porém, apesar de estar planeada a atividade “A lagartinha 

comilona”, as crianças  demonstraram mais vontade e interesse a passaram mais tempo 

no recreio, à procura dos “pequenos bichos” no espaço exterior.  

À medida que as crianças encontravam um pequeno bicho, nós colocávamos 

questões acerca deste, como apontam Couceiro et al. (2009) “na interacção criança-

adulto que ocorre durante a actividade devem privilegiar-se as respostas através de 
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questões que vão sendo colocadas às crianças e não de respostas que lhes são 

fornecidas pelos adultos” (p. 20). 

O outro “pequeno bicho” que as crianças tiveram interesse em saber mais foi a 

joaninha. De forma a perceber os seus conhecimentos prévios foi-lhes solicitado que 

preenchessem, em conjunto, um quadro sobre as partes do corpo da joaninha: as 

antenas, os olhos, as asas e as patas, desse modo conseguimos perceber os seus 

conhecimentos prévios.  

De seguida, observámos em conjunto uma joaninha que levámos, visto que “é 

durante as observações que realiza nas acções que desenvolve, acompanhada ou 

autonomamente, que começa a formar as suas próprias ideias sobre os fenómenos que 

a rodeiam, sejam eles naturais ou induzidos” (Couceiro et al., 2009, p. 12). Para além 

disso, as crianças exploraram através de uma enciclopédia, de vídeos e imagens as 

características da joaninha. 

Após a investigação, as crianças foram desafiadas a preencher novamente o 

quadro sobre as características da joaninha, após terem explorado e observado uma. 

Aceitaram o desafio e puderam, em grande grupo na manta, confrontar as suas 

previsões com a realidade. 

As crianças realizaram, como fizeram para os outros “pequenos bichos”, um 

desenho com as aprendizagens que construíram, de modo a organizar o conhecimento 

e a aplicar o que aprenderam. À medida que estes desenhos foram realizados 

começaram a ser colocados no “Diário dos Pequenos Bichos”. 

Como sabíamos, por atividades anteriores ao trabalho de projeto, que as 

crianças gostavam bastante de jogar dominó foram desafiadas a elaborar o “dominó 

joaninha”, em que consistia em entregar peças do dominó tradicional às crianças para 

que estas, através delas, conseguissem contar as pintas que tinham de desenhar na 

peça que lhes foi entregue e, também, para termos a certeza de que todas as peças do 

dominó eram realizadas para que se pudesse jogar mais tarde. No entanto, três das 

crianças mais novas enganaram-se a pintar o número de pintas corretas na sua peça, 

neste sentido, em vez de levarmos as peças que faltavam já feitas, desafiámos as 

crianças a encontrarem as peças que faltavam. Optámos que este desafio fosse 

realizado em grande grupo, para que as crianças com maiores dificuldades pudessem 

ser ajudadas pelas outras crianças. 

Posto isto, a estratégia que as crianças adotaram para a resolução deste 

problema foi retirar do dominó tradicional uma peça de cada vez e encontrar a peça 

igual no dominó das joaninhas, colocando as duas juntas para saberem que essas já 
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não faltavam.   

As crianças demonstraram diversas curiosidades sobre borboletas, tal como já 

referimos na primeira fase, dessa forma a atividade teve início com um diálogo coletivo, 

pois assim conseguimos perceber os conhecimentos prévios das crianças. Estas foram 

desafiadas a preencher, em conjunto, um quadro referente à quantidade: das partes do 

corpo, das asas, das antenas, dos olhos e das patas da borboleta. De seguida, para 

conseguirem construir conhecimento explorámos vídeos, imagens e  livros sobre as 

borboletas. A discussão coletiva foi direcionada para as fases da vida da borboleta, 

questionando as crianças sobre, por exemplo, “Será que as borboletas sempre foram 

assim?”.  

Como as crianças demonstraram bastante interesse e motivação durante a 

experiência “Minhocas Mágicas”, pediram para fazer outras experiências, assim, 

realizaram uma para as borboletas. Foi notório o interesse, por parte das crianças, em 

realizar a experiência sobre as fases da vida da borboleta e, dessa forma, procedemos 

à experiência, em que estas, inicialmente, foram questionadas sobre o que achavam 

que ia acontecer.  

De seguida a experiência “Fases da vida da borboleta”, que se realizou em 

grande grupo na manta, procedeu-se da seguinte maneira: começámos por desenhar 

uma borboleta com as asas afastadas do corpo. Posteriormente, colocámos um pouco 

de vinagre num recipiente de plástico vazio e, com a ajuda de um funil, colocámos três 

colheres de bicarbonato de sódio no balão, de seguida, prendemos o balão ao recipiente 

de plástico com vinagre, com cuidado para não derramar bicarbonato de sódio dentro 

do recipiente. Quando o balão foi pendurado o lado que ficou virado para as crianças foi 

o do desenho da lagarta. Ao levantar o balão da lagarta, permitiu que o bicarbonato de 

sódio enchesse o recipiente, desta forma as crianças verificaram que o balão se encheu 

com os gases libertados da reação química entre o vinagre e o bicarbonato de sódio. 

Na fase final da experiência as crianças já observaram o desenho da borboleta. 

Desta forma lúdica e dinâmica as crianças conseguiram compreender as fases 

de vida da borboleta, assim como foi notório o quanto gostaram desta experiência, 

referindo que iriam fazê-la em casa com a família.  

No que diz respeito às abelhas, mais uma vez, começámos por registar os 

conhecimentos prévios que as crianças tinham em relação a este “pequeno bicho”, 

através do preenchimento do quadro. Posteriormente, pesquisámos em conjunto 

vídeos, imagens e livros sobre abelhas, assim como as suas características, abordando, 

temas como a polinização, o ciclo do mel e os apicultores. Depois da informação 
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recolhida as crianças voltaram a preencher o quadro, de forma a confrontar as suas 

previsões com a realidade. 

De forma a alargar, ainda mais, os conhecimentos sobre as abelhas levámos o 

livro “A Joaninha Salva as Abelhas”, escrita por Catherine Jacob e ilustrada por Lucy 

Fleming, que aborda a importância das abelhas e o que acontecia se elas não 

existissem. As crianças demonstraram interesse em saber o que se passava no livro, 

por essa razão, começámos a explorar os elementos paratextuais, a partir de questões 

colocadas às crianças, como por exemplo: sobre o título, a capa, a contracapa e as 

ilustrações, de maneira a preverem o que ia acontecer durante a história. Algumas das 

crianças referiram que a história se tratava de uma joaninha e de uma abelha, 

associando o nome da personagem principal a um inseto e que este ia salvar todas as 

abelhas. 

De seguida, as crianças tiveram oportunidade de ver as ilustrações do livro, 

assim como, foram desafiadas a recontarem a história. Fizemos algumas questões de 

forma a orientar as crianças que estavam com dificuldades a recontar a mesma, como 

por exemplo: “A joaninha era um inseto ou uma menina?” e “Qual a importância das 

abelhas?”. Como sugestão da orientadora cooperante, o processo de polinização foi 

explorado através de uma flor. 

Posteriormente, estas foram desafiadas, a partir do registo gráfico, a 

representarem o que aprenderam sobre as abelhas, o que permitiu perceber os 

conhecimentos que contruíram. 

Durante a história lida existe uma parte em que as personagens criam um “Hotel 

para os insetos”, e as crianças referiram que queriam criar um também, deste modo, 

atendemos a esta sugestão e passámos à construção do “Hotel dos pequenos bichos”. 

A sua estrutura foi levada por nós, uma vez que, envolveu procedimentos perigosos, no 

entanto, todas as crianças participaram na sua construção, pois colocaram outros 

elementos, como por exemplo as canas de bambu.  

O outro “pequeno bicho” que as crianças tiveram curiosidade, devido ao 

momento em que andaram no exterior à procura de pequenos bichos e observaram 

bastantes, foram as aranhas. Desta forma, fomos descobrir mais sobre aranhas, sendo 

que uma das principais curiosidades das crianças era a razão pela qual estas fazem 

teias, como as fazem e o porquê de não ficarem lá presas. 

Posto isto, as crianças foram desafiadas a preencherem o quadro sobre as 

características da aranha, de forma a verificar os conhecimentos prévios destas. De 

seguida, foram explorados vídeos, imagens e livros sobre as características da aranha. 
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Para verificar se as crianças perceberam as características das aranhas, foi-lhes 

solicitado que a partir do desenho, fizessem uma aranha, a partir das aprendizagens e 

investigações que realizaram, assim como preenchessem novamente o quadro sobre 

as características deste animal, para confrontar as suas previsões com a realidade. 

Dado que as crianças se implicaram bastante no jogo do “dominó joaninha”, 

decidimos propor que jogassem o jogo “Conta com a aranha”, em que cada aranha tinha 

diferentes algarismos e o objetivo era que associassem as molas com pintas ao 

algarismo correto. Depois de todas as molas colocadas ficaram formadas as aranhas, 

ou seja, cada aranha com as oito molas, que faziam de patas. 

Durante o jogo, foi notória a entreajuda das crianças e a sua implicação e foi-nos 

possível verificar que a maioria destas realizou o jogo corretamente, sendo capaz de 

corresponder corretamente o algarismo presente na aranha ao número de pintas 

presentes nas molas. 

O grupo de crianças ficou muito interessado em saber mais sobre escaravelhos 

e escorpiões, que surgiu a partir da exploração e pesquisa, tanto no livro “A Joaninha 

Salva as Abelhas”, em que referiu, por exemplo: “Alguns escaravelhos alimentam-se do 

cocó dos outros animais!“”, como em enciclopédias. 

As crianças começaram por preencher, como já era habitual, o quadro sobre as 

características destes pequenos bichos e foram explorados vídeos e imagens sobre 

estes, deste modo, as crianças confrontaram as suas previsões sobre este com a 

realidade, respondendo às suas curiosidades. Por último, realizaram um desenho, 

recorrendo às aprendizagens que construíram, para colocar no “Diário dos Pequenos 

Bichos” e aplicar o que aprenderam. 

De modo a relembrar todos os pequenos bichos realizámos o jogo “Encontra as 

letras dos pequenos bichos” e o jogo “Organiza os pequenos bichos”. 

Nesta fase, o nosso papel passou por dar oportunidade e criar condições às 

crianças para que construíssem aprendizagens e conhecimentos sobre o tópico, 

promovendo momentos de exploração de imagens, vídeos, livros e enciclopédias 

acerca deste, assim, as crianças não se tornaram apenas recetoras do conhecimento, 

pois estavam diretamente envolvidas no processo. 

Para além disso, no decorrer desta fase, promovemos diversos diálogos 

coletivos, com a finalidade das crianças partilharem as suas experiências e 

conhecimentos que iam construindo, fazerem previsões sobre a realidade e 

confrontarem, após a construção de conhecimentos, essas previsões com a realidade. 

3.ª fase: Reflexão e conclusão 
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Na terceira fase, reflexão e conclusão, o nosso papel foi o de promover 

atividades e tarefas que permitissem às crianças consolidar todos os conhecimentos e 

aprendizagens que construíram no decorrer de todo o trabalho de projeto. Estas tarefas 

consistiram, maioritariamente, em jogos lúdicos, como é o exemplo do “Bingo dos 

pequenos bichos”.  

O jogo “Bingo dos pequenos bichos” tinha como objetivo avaliar os 

conhecimentos construídos pelas crianças ao longo deste projeto sobre insetos, pois ao 

jogá-lo, as crianças teriam de reconhecê-lo, através das suas características, e nomeá-

los.  

Relativamente à avaliação, o nosso papel passou por ser auxiliar as crianças a 

avaliar o seu trabalho ao longo de todo o processo, bem como o das outras crianças. 

O “Diário dos Pequenos Bichos” tornou-se, também, o meio de avaliação das 

aprendizagens das crianças, uma vez que, todos estes registos permitiram “recolher 

todas as evidências do processo de desenvolvimento de um projecto e, 

simultaneamente, devolve-nos, em espelho, o conjunto de aprendizagens realizadas 

pelas crianças” (p. 17).  Este diário, também, se tornou o meio de divulgação deste 

trabalho de projeto, no qual estão presentes todos os registos de pesquisa e desenhos 

que as crianças foram realizando ao longo deste.  

 De forma a verificar o que foi mais significativo para as crianças deste trabalho 

de projeto, colocámos a questão do que mais gostaram, e elas referiram os vários jogos 

lúdicos e as atividades experimentais, que, posteriormente, representaram através 

desenho. 

 

Anexo 20: Exemplos de pesquisa científica, que aconteceu durante o estágio na EPE. 
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Anexo 21: Exemplos, nos quais, as crianças investigavam sobre o tema. 

 

Enciclopédia disponibilizada para a criança, de forma a esta ser investigadora e sujeito 

e agente do seu processo educativo: 
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Outro exemplo da criança a explorar no exterior para saber mais sobre animais: 

 

 

 

 

Anexo 22: Evidência de que nas planificações existiam 2 colunas, de acordo com as 

áreas de conteúdo e as aprendizagens a promover, tendo como base as OCEPE. 
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Anexo 23: Exemplos de algumas grelhas de avaliação, elaboradas por mim e pela 

minha colega de estágio, para servir de suporte à avaliação das atividades orientadoras. 
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Anexo 24: Grelha de avaliação sobre a utilização dos quadros de regulamentação. 
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Anexo 25: Evidência de que em todas as planificações existiam 2 colunas sobre a 

avaliação: critérios e modalidades e instrumentos de avaliação. 

 

 

Anexo 26: Avaliação do projeto de envolvimento da família, Receitas. 
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Anexo 27: Exemplos de atividades orientadas que proporcionavam a construção 

articulada do saber. 
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Anexo 28: Estratégias adotadas para as crianças construírem conhecimento sobre as 

joaninhas e os caracóis. 
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Anexo 29: Exemplo do aumento do léxico das crianças. 
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Anexo 30: Exemplo de um dos momentos em que, eu e a minha colega de estágio, 

proporcionámos diálogos coletivos. 

 

 

 

 

Anexo 31: Grelha de auto e heteroavaliação das regras. 
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Anexo 32: Inquérito por questionário. 
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Anexo 33: Mensagem-tipo enviada por e-mail aos professores. 

 

 

 

   


